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 Nota prévia
Muito para além de representar ideias, havia, em mim, curiosidade em compreender como 
se transportariam os desenhos, fruto dos nossos projetos, para o espaço real, em conhecer 
como seria o processo de materialização, em perceber a complexidade da profissão do 
arquiteto num contexto de contrastes, de recursos escassos e orçamentos limitados, 
em saber o que seria fazer arquitetura com e para as pessoas do lugar em questão, num 
exercício “quase que nos limites das possibilidades da arquitectura; ali onde as condições 
de vida não estivessem certamente formatadas pelo conforto europeu e onde a vigência 
social fosse aguda e obrigasse a um enorme e voluntário esforço de outra intervenção.”1 
É importante “abandonar as questões do século XIX, centradas em volumes e linhas e 
abordar as problemáticas do século XXI, que respeitam às relações com a natureza, às 
novas formas inéditas e às emoções. Quero entender qual é, verdadeiramente, a natureza 
do espaço contemporâneo, como se relaciona com o que produz e como o espaço físico 
pode produzir conteúdos emocionais.”2
Ainda que consciente da falta de conhecimento e de experiência no terreno, procurei 
trabalhar num bairro suburbano de uma cidade dual onde fossem notórias as disparidades 
entre aquilo a que normalmente chamam de cidade e periferia. Indaguei, através das 
1  Dias, Manuel Graça – A maravilhosa cidade, Cinco Áfricas Cinco Escolas, p. 12
2  Adjaye, David apud Bosco, Roberta – El País, em linha: http://elpais.com/diario/2011/03/26/babe-
lia/1301101962_850215.html
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novas tecnologias, por entre as cidades do mundo, buscando uma que me parecesse 
poder responder aos meus requisitos. Aos contrastes acentuados, somei ter o português 
como língua oficial. Com especial interesse em África, tinha então Bissau, São Tomé, 
Luanda e Maputo e, sem conseguir explicar porquê, esta última foi a que mais atenção 
me despertou.
Contactei algumas organizações não governamentais (ONG) que tinham projetos em 
bairros suburbanos dessa cidade e tive a sorte de encontrar uma que aceitou a minha 
proposta de trabalho. Foi assim que tive a possibilidade de participar no projeto de 
requalificação e construção parcial de uma escola no subúrbio de Maputo.
E é esse o cerne deste trabalho: projeto e obra na Escola Comunitária do bairro Polana 
Caniço B. A viagem e a experiência na periferia de Maputo são, assim, o ponto de partida 
para esta reflexão. Para conseguir apresentá-la é, antes de mais, imprescindível falar da 
cidade onde a Escola se localiza, como se integra e interage com ela, em que medida as 
suas características espaciais estão ligadas à forma de pensar e aos hábitos das pessoas 
que aí residem, no subúrbio, mas que vivem as influências e a pressão da cidade, mesmo 
ali ao lado. 
Pretende também esclarecer-se a posição do arquiteto, num lugar para o qual quase 
nunca é chamado e onde a arquitetura se tem consumado, ao longo dos tempos, sem o 
auxílio das ferramentas habituais de projeto.
Num percurso de escalas, em primeiro, é explicada a cidade de Maputo, que na verdade 
são duas – a cidade de cimento, herdada da concepção dos projetos coloniais, e a cidade 
de caniço, que se auto-gerou em redor da primeira –, mas é uma, pela relação de 
interdependência entre elas. Depois, é caracterizado o espaço de transição entre uma e 
outra, é descrito o bairro Polana Caniço B, situado num ponto de contacto com a cidade 
consolidada e, finalmente, todo o processo do projeto e obra da Escola Comunitária 
Polana Caniço B.
Há uma tendência para categorizar o centro e a periferia da cidade como formal e informal 
ou planeada e não planeada, respetivamente. Estes termos não se encontram ao longo do 
texto, com base na ideia de que a periferia tem uma forma – tudo tem uma forma – e, 
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portanto, não pode ser chamada de informal, e é planeada – pelos próprios moradores, 
ainda que seja sem acesso às ferramentas de trabalho a que, no mundo ocidentalizado, 
estamos habituados – e, por isso, não a devemos apelidar de não planeada.
Apesar do conhecimento e revisão de algumas referências literárias e de outros trabalhos 
de campo realizados com a mesma metodologia, a ausência de alusões aos mesmos, 
durante o texto, é intencional: não se trata de ignorar as questões que levantam, mas 
antes de dar mais ênfase à experiência no terreno, através do contacto direto com esses 
problemas; é como se essas problemáticas tivessem presentes no subconsciente, mas 
quisessem ser detectadas e vividas in loco.
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Maputo, cidade de cimento
“Não existe um discurso sobre a noção de urbano e metropolitano em África, apenas se 
fala de subdesenvolvimento, pobreza e guerra, mas eu pretendo reconfigurar este discurso, 
usando a arquitectura como mensagem e instrumento. Esta é a minha homenagem ao 
continente.”1
1  Adjaye, David apud Bosco, Roberta – El País, em linha: http://elpais.com/diario/2011/03/26/babe-
lia/1301101962_850215.html
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A urbanidade das cidades africanas
Pela primeira vez na história, “a população urbana ultrapassará a rural.”1 As cidades do 
mundo, em geral, recebem cada vez mais pessoas provenientes de meios rurais. África não 
só não é exceção, como é o continente onde, desde 1950, juntamente com a Ásia, mais se 
observa este fenómeno: “No continente africano, a população urbana ronda, em 1950, os 
30 milhões de habitantes, e em 2005, os 340 milhões, ou seja, em 55 anos aumentou 11,3 
vezes, enquanto, no mesmo período, a sua população rural apenas aumentou 3,8 vezes.”2
O elevado crescimento natural, resultado do aumento da taxa de natalidade em relação à 
taxa de mortalidade, juntamente com a migração das populações para as cidades – umas 
vezes associada a melhores oportunidades de acesso a empregos e a bens de consumo, 
em comparação com a vida rural, pela “crise agrícola, baixos rendimentos e salários, 
desemprego, insuficiência de serviços, pobreza, rigidez e hierarquia social”3, outras vezes 
associada a outras questões como catástrofes naturais ou guerras – têm sido as causas da 
explosão urbana em África.
As cidades africanas – grande parte delas construídas na época colonial e, por isso, com 
um centro urbanizado de pequenas dimensões – não têm tido capacidade de resposta 
1  Davis, Mike – Planet of Slums, p.1
2  Raposo, Isabel – Explosão urbana em África, em linha:  http://www.janusonline.pt/po-
pups2010/2010_3_5_3.pdf, 
3  Ibidem
Fotografias da exposição Urban Africa – Antananarivo (Madagáscar) e Cairo (Egipto)
David Adjaye, 2010
M A P U TO,  C I DA DE  DE  C I M E N TO
7
para este problema, contribuindo assim para o aumento e densificação da periferia: 
“os modelos de intervenção para a cidade colonial (...) já não dão resposta às novas 
configurações urbanas extensas, densas e extensivas, onde predominam as áreas não 
urbanizadas resultantes da auto-ocupação dos seus habitantes.”4 
O domínio colonial, assim como a subordinação política causada pela ajuda externa, 
a fraca governação e os contextos político e económico, levaram ao aparecimento de 
novas formas de urbanismo. A pobreza da maioria das pessoas reflete-se nas suas práticas 
quotidianas – por exemplo, as atividades económicas funcionam de forma paralela e a 
habitação surge, pelas mãos dos moradores, em localizações consideradas ilegais. O 
tamanho da periferia parece não estagnar, cresce a cada dia sem responder a qualquer 
tipo de planeamento ou ordenamento do território por parte das entidade de gestão das 
cidades, na mesma proporção que a fragmentação do espaço, assim como as distâncias 
percorridas, aumentam.
A exposição fotográfica Urban Africa, de David Adjaye, “respira ao ritmo acelerado do 
urbanismo em África, que nos fala de modernidade em condições climáticas extremas, 
coabitada pelo colonialismo, [e] as independência.”5 Aqui, o arquiteto tanzaniano 
documenta novas formas de urbanismo, através de “dados estatísticos sobre o continente, 
(...) [de] projecções de vídeo que nos transportam directamente para as capitais africanas 
e perspectivam a mobilidade, (...) [e de um] mapa, de estrutura rizomática, apresentando-
se na exposição como um modelo para pensar as cidades no futuro ou mesmo no presente, 
[que] consiste em fotos seleccionadas, (...) organizadas por zona, (...) tipo de edifícios (...) 
e pela cidade onde se encontram.”6
Estes lugares urbanos tornam-se exagerada e crescentemente duais pela discrepância entre 
as exíguas dimensões do centro, com limites bem marcados, e o espaço ilimitado que a 
periferia ocupa; entre o número razoável de pessoas que reside nos grandes edifícios e a 
4  Raposo, Isabel – Notas em torno da África Urbana de David Adjaye, em linha: http://www.buala.org/pt/
cidade/notas-em-torno-da-africa-urbana-de-david-adjaye
5  Sancin, Rosana – Urban Africa. Uma viagem fotográfica por David Adjaye, em linha: http://www.artecapi-
tal.net/exposicao-321
6  Ibidem
Contrastes
Maputo, 2012
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elevada densidade populacional em redor da cidade, em construções predominantemente 
horizontais; entre o poder económico dos residentes das largas avenidas asfaltadas, com 
passeios, e as atividades informais, como meio de sobrevivência, de quem mora nos 
estreitos e apenas pedonais caminhos de terra batida; entre “beneficiários e excluídos dos 
benefícios da urbanidade.”7
Apesar de serem dois mundos antagónicos, não são apenas pedaços de tecido que vivem 
separadamente, cada um para si, embora lado a lado, sem qualquer tipo de relação; são 
antes duas realidades que têm tanto de diferente como de interdependente, na medida em 
que carecem uma da outra: se, por um lado, as gentes da periferia necessitam do trabalho 
que está na cidade consolidada, esta, por sua vez, precisa da mão-de-obra barata que está 
na primeira.
Para além da localização mais distante dos benefícios do centro, a zona suburbana das 
cidades é ainda mais secundarizada pela falta de acesso a serviços básicos, como a água, 
eletricidade, saneamento, redes de comunicação ou meios de transporte adequados. São 
“espaços de profunda exclusão e pobreza inimaginável – enormes áreas negligenciadas 
que estão efectivamente fora da grelha de comunicação e interligações.”8
“Se antes o chamado continente negro nunca deixaria de ser rural, hoje em dia África 
vive a mais grave das crises urbanas. Na era da urbanização acelerada, as suas cidades 
crescem incontrolavelmente. Desordenadas e anárquicas, explodem, excedem-se e 
falham permanentemente.”9
 Aproximação à cidade: de Lourenço Marques a Maputo
O presente trabalho estuda este fenómeno na capital moçambicana – Maputo. Situado na 
costa oriental da África Austral, Moçambique faz fronteira terrestre, de norte para sul, 
contornado pelo oeste, com a Tanzânia, o Malawi, a Zâmbia, o Zimbabwe, a África do Sul 
7  Jáuregui, Jorge Mário – Articulando a Cidade Dividida, Revista Nu #36 Sul, p. 29
8  Cardoso, Ricardo – Pela cidade que já o é: as (des)inscrições da África urbana no mundo, em linha: http://
www.buala.org/pt/cidade/pela-cidade-que-ja-o-e-as-desinscricoes-da-africa-urbana-no-mundo
9  Ibidem
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e a Suazilândia. Maputo é a maior e mais populosa cidade, e localiza-se no sul do país.
Época colonial (1885-1975)
A Maputo de agora é a Lourenço Marques de há algumas décadas, aquando do domínio 
colonial português, e a Baía da Lagoa ou Delagoa Bay de há mais de um século: “a partir 
do séc. XVI, a história é uma história do capitalismo, da colonização e da mundialização 
neo-liberal. E nessa mundialização nós assistimos a um sistema matricialmente ocidental 
e nórdico cuja força predadora se abate sobre o Sul.”10
Reconhecida pelo navegador Lourenço Marques, em 1544, só foi ocupada pelos colonos 
portugueses a partir de cerca de 1830: “as primeiras construções permanentes de pedra 
extraída localmente, barro e cal foram construídas a partir de cerca de 1830, mas a 
construção mais permanente cresceu durante o século XIX”11. Esta feitoria comercial foi 
elevada a vila , “por Decreto Real de 9 de Dezembro de 1876.”12
Se “antes de 1877, Lourenço Marques era um simples presídio, lúgubre, doentio e infecto, 
local para degredados, símbolo da África mortífera miasmado por um grande pântano, 
hoje extinto”13, a partir daí, a então vila começou a crescer, despertando interesse à 
República do Transvaal e às administrações coloniais britânica e portuguesa; foi o 
presidente da República Francesa, Maurice de Mac-Mahon, quem determinou quem 
ficaria com aquele território, decidindo a favor de Portugal.
Apesar da existência de colonos no território há já uns anos, “o período colonial na África 
Sub-Sahariana data principalmente a partir da Conferência de Berlim 1884-5, quando 
as principais potências europeias (Grã Bretanha, França, Alemanha, Portugal e Bélgica) 
dividiram a macro-região entre eles.”14 
10  Rodrigues, Jacinto – entrevista Revista Nu #36 Sul, p. 9
11  Jenkins, Paul – Home Space, Context Report, em linha: http://www.homespace.dk/tl_files/uploads/publi-
cations/Full%20reports/HomeSpace_Context_Report.pdf
12  Bandeirinha, José António – Maputo – os palcos, as plateias e o desejo da cidade, Revista Sete Palcos nº1, 
p. 32
13  Rufino, José dos Santos – Álbuns Fotográficos e Descritivos da Colónia de Moçambique 01, em linha: 
http://memoria-africa.ua.pt/Library/ShowImage.aspx?q=/AFDCM/BNU_M_LM-01&p=4
14  Jenkins, Paul – Home Space, Context Report, em linha: http://www.homespace.dk/tl_files/uploads/publi-
cations/Full%20reports/HomeSpace_Context_Report.pdf
Plano do Engenheiro Richard Hall e Plano do Major Araújo
1877 e 1887, respetivamente 
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O aglomerado urbano desenvolveu-se rapidamente devido à posição estratégica que 
ocupava – o seu porto marítimo era o local de ligação da ex-Rodésia, atual Zimbabwe, 
às rotas marítimas. Por este motivo, havia cada vez mais pessoas a viver aqui. Então, em 
1877, “após confirmação da posse portuguesa da baía Espírito Santo, a cidade foi visitada 
por uma comitiva de engenheiros portugueses, liderada pelo major de engenharia 
Joaquim José Machado, com o objectivo de preparar o plano de expansão da pequena 
cidade existente.”15
“Como grande parte das cidades coloniais, foi inteiramente planeada, construída a partir 
de ideias de cidades.”16 Foi encomendado ao engenheiro inglês Richard T. Hall “um plano 
que ordenasse o crescimento urbano”17; este propunha a “construção de uma nova cidade 
no planalto, afastada da existente, com um desenho hexagonal radiocêntrico.”18
Em 1881, a proposta foi revista pelo major António Araújo, para poder fazer-se construção 
ordenada nos terrenos adjacentes à cidade. Esta parecia basear-se no ensanche de Cerdá, 
em Barcelona, com “um traçado de aparente rigidez, que lhe é ditada pela sucessão 
contínua dos módulos dos quarteirões, mas de grande flexibilidade real, uma vez que 
os módulos se podem alterar, podem ser manipulados de acordo com a trama geral.”19 
Em 1887, a vila foi elevada à categoria de cidade: “ia-se fazendo a si própria. Era a cidade 
nascente.”20
Em 1895, a capital da colónia portuguesa transferiu-se da Ilha de Moçambique para 
a então Lourenço Marques. O número de habitantes continuou a crescer, ainda que 
racialmente distribuídos pela cidade: a maioria dos africanos vivia nos arredores, a 
população asiática no centro da cidade, a chamada Baixa, e grande parte dos europeus na 
15  Albuquerque, António – Arquitectura Moderna em Moçambique, Inquérito à produção arquitectónica em 
Moçambique nos últimos vinte e cinco anos do Império Colonial Português. 1949 – 1974, p. 29
16  Bandeirinha, José António – Maputo – os palcos, as plateias e o desejo da cidade, Revista Sete Palcos nº1, 
p. 31
17 Albuquerque, António – Arquitectura Moderna em Moçambique, Inquérito à produção arquitectónica em 
Moçambique nos últimos vinte e cinco anos do Império Colonial Português. 1949 – 1974, p. 29
18  Ibidem p.29
19  Bandeirinha, José António – Maputo – os palcos, as plateias e o desejo da cidade, Revista Sete Palcos nº1, 
p. 33-34
20  Rufino, José dos Santos – Álbuns Fotográficos e Descritivos da Colónia de Moçambique 03, em linha: 
http://memoria-africa.ua.pt/Library/ShowImage.aspx?q=/AFDCM/BNU_M_LM-03&p=7
Plano Geral de Urbanização de Lourenço Marques
Arquiteto João Aguiar, 1955 
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parte elevada da cidade.
Ao longo dos anos, a forma de construir foi sendo alterada: nos anos quarenta, 
predominava a construção em tijolo na zona alta e mais nobre, sendo essa a razão de se 
chamar cidade de cimento à parte urbanizada da cidade.
Em 1955 foi aprovado o Plano Geral de Urbanização de Lourenço Marques, elaborado pelo 
Arq.º João Aguiar, que previa a extensão da cidade para norte, prevenindo a existência 
dos subúrbios a noroeste, uma vez que essa localização, por ser junto à costa, tinha 
grande potencial. Apesar de consolidar e manter a edificação do antigo centro, propunha 
a construção de um novo centro na área de expansão. Este plano já pressupunha a 
“especulação de terras e o desenvolvimento ilegais”21.
Falar de Lourenço Marques sem falar da cidade de caniço22, a zona periférica cujo 
material com que as casas eram erguidas lhe deu nome, é omitir a existência da maioria 
da população, é dissociar a cidade dos seus cidadãos. Lourenço Marques é a cidade de 
cimento, mas é também a cidade de caniço, embora, na altura, o urbanismo colonial não 
considerasse esta última parte integrante da cidade nem permitisse que nela se edificasse 
algo com aspecto definitivo: a propósito da construção da Escola Infantil Clandestina, 
Pancho Guedes afirmou que “a Municipalidade não permitia nunca a construção de um 
edifício permanente no Caniço. Tivemos de fazer três tentativas para construir a escola 
clandestina do Caniço. Das primeiras duas vezes fomos corridos pela Polícia Municipal. 
Mas construímo-la à terceira, com um carpinteiro e alguns serventes. Foi feita de paus, 
caniço e capim.”23
O espaço da cidade, segregado socialmente, distribuía a multiplicidade de atores da 
cidade por cores da pele e classes sociais: os brancos residiam no centro, os mestiços, ou 
assimilados24, nos espaços mais próximos da cidade, mesmo que não fossem planeados, 
e os negros no subúrbio, em áreas bastante densificadas pelo número de habitações. As 
21  Jenkins, Paul – Home space: land speculation and illegal development, em linha: http://www.homespace.
dk/tl_files/uploads/publications/Full%20reports/HomeSpace_Context_Report.pdf
22  Caniço – espécie de cana abundante na área periférica da cidade de Maputo
23  Guedes, Amâncio – Vitruvius Mozambicanus, Arquitectura Portuguesa nº2, p. 29
24  Nome que era atribuído a moçambicanos com descendência negra e caucasiana
A cidade doente, várias receitas para curar o mal do caniço e o manual do vogal sem mestre
Amâncio Guedes, 1963
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formas urbanas contrastam da mesma maneira: por um lado, uma grelha de avenidas 
bem traçadas, planeada, com edifícios desenvolvidos verticalmente, onde residiam os 
brancos; por outro, uma mancha gigante de pequenas residências baixas, construídas 
espontaneamente com materiais precários e que se alastram ao longo do território sem 
qualquer tipo de ordem, que se encaixava onde conseguia, nas franjas da cidade de 
cimento, onde moravam os negros.
Na década de 60, os subúrbios onde moravam os negros começaram a crescer a um ritmo 
mais veloz, atingindo medidas alarmantes e impedindo a expansão ordenada da cidade de 
cimento. Em 1963, Amâncio Guedes publicou no jornal A Tribuna, pela primeira vez, um 
texto sobre os caniços de Lourenço Marques, intitulado A cidade doente – várias receitas 
para curar o mal do cinto do caniço e o manual do vogal sem mestre, criticando o facto 
do urbanismo colonial não considerar o subúrbio parte da cidade, e onde denunciava “a 
segregação social que pressupunham os novos planos de expansão urbana, comparando 
os gastos públicos efetuados para urbanizar o bairro Sommerschield ou melhorar o acesso 
à praia, em relação ao que seria necessário para resolver as graves carências habitacionais 
da população negra da periferia.”25 
Ao mesmo tempo que discrimina morfologicamente os espaços, esta simbiose de terra 
africana com cidade europeia e qualquer coisa asiática reflete-se na mistura de gentes que 
esta cidade alberga – africanos, asiáticos, europeus, na maioria portugueses, coabitam o 
mesmo espaço –, tornando-a movimentada e cosmopolita.
A administração portuguesa na colónia de Moçambique limitava o acesso dos negros à 
escola, bem como a empregos qualificados, e não dava direito de cidadania a estes habitantes 
das áreas periféricas. Cansados dos maus tratos, da exploração e da discriminação, em 
meados de 1961, formaram-se algumas organizações independentistas em Moçambique. 
Todas tinham sede em Dar-es-Salham, na Tanzânia, onde  preparavam o início da guerra 
colonial. No ano seguinte, fundiram-se numa só – a FRELIMO (Frente de Libertação de 
Moçambique), liderada por Eduardo Mondlane. Dada a incerteza do que estaria para 
25  Albuquerque, António – Arquitectura Moderna em Moçambique, Inquérito à produção arquitectónica em 
Moçambique nos últimos vinte e cinco anos do Império Colonial Português. 1949 – 1974, p. 143
Bairros da periferia de Maputo, escala 1:100.000
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acontecer, e previstos tempos de instabilidade, o investimento português parou. A guerra 
de libertação começou em 1964, quando a FRELIMO iniciou a luta armada no norte do 
país. 
Com a mudança do rumo político em Portugal, após o 25 de abril de 1974, as 
independências das colónias foram mais facilmente negociadas. A guerra terminou em 
setembro desse ano, com os Acordos de Lusaka, entre o Estado Português e a FRELIMO. 
A 25 de junho de 1975, Moçambique conquistava a sua independência.
Período pós-independência, até ao final da guerra civil (1975-1992)
Com a independência, o governo quis restituir aos moçambicanos tudo o que lhes 
tinha sido dificultado na época colonial. Os serviços de saúde, educação e justiça foram 
nacionalizados, bem como a terra e as casas de rendimento (cada família passou a ter 
direito apenas a uma casa de residência permanente e outra de férias, não sendo permitido 
arrendar casas de habitação a outras pessoas). Todas estas nacionalizações contribuíram 
para o abandono da maioria dos portugueses aí residentes, proprietários de muitos 
destes serviços – consultórios, clínicas e hospitais privados, tal como companhias que 
exploravam a terra para produzir e comercializar produtos, como o algodão, o caju ou 
o chá, proporcionados pelas ótimas condições naturais, como clima e o solo favoráveis.
Na tentativa de eliminar a disparidade entre a cidade de cimento e a cidade de caniço, o 
subúrbio foi administrativamente integrado na cidade e organizado por bairros.
Mas, em 1976, pouco tempo após Moçambique se tornar um país independente, 
alguns militares portugueses e moçambicanos que não concordavam com as medidas 
políticas tomadas pelo novo governo, decidiram refugiar-se na Rodésia (com a qual o 
recém país tinha acabado de fechar fronteiras, não lhes permitindo assim o acesso às 
rotas marítimas), com o objetivo de formar um movimento de resistência, apelidado de 
RENAMO (Resistência Nacional Moçambicana).
1980 foi o ano da independência do Zimbabwe (antiga Rodésia). Com isto, a RENAMO 
mudou a sua base para a África do Sul, e mais tarde para a Gorongosa, já em terreno 
nacional.  Continuou os seus ataques a aldeias, estradas, pontes e postos de abastecimentos 
Disparidades entre o centro e a periferia
Maputo, 2012
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moçambicanos. Para além de toda a destruição causada, principalmente nos meios mais 
rurais, a economia sofreu um grande abalo, pelo investimento forçado em instrumentos 
de combate à guerra. Toda esta conjuntura levou milhares de moçambicanos a abandonar 
o campo e a produção agrícola e a se deslocarem para junto das cidades ou para os países 
vizinhos, pelo facto da guerra não ser tão violenta e haver mais emprego nos centros 
urbanos.
A expansão do crescimento urbano não correspondeu às previsões planificadas. A periferia 
das cidades foi quem mais viu o número de habitantes aumentar e o espaço residencial se 
hipertrofiar: “É muito comum dizer e escrever que as cidades moçambicanas receberam 
fluxos migratórios muito grandes, tendo vivido situações nunca antes observadas noutros 
pontos do continente. Estas afirmações referem-se, sempre, ao período que decorreu 
entre 1980 e 1991, isto é, na fase mais intensa da guerra civil.”26
A guerra  terminou em 1992, com o Acordo Geral de Paz, assinado em Roma a 4 de 
outubro, mas o êxodo rural nunca mais parou: se a dualidade nos centros urbanos era 
uma característica bastante marcante na época colonial, no período da guerra civil foi 
agravada, acentuando ainda mais as diferenças entre o cimento e o caniço. Estas partes 
necessitam de um olhar “que aborde a cidade como um todo, mas esteja atento à estrutura 
de cada lugar, às especificidades locais e às aspirações sociais.”27
Estado atual
Em Maputo, “cidade bela e pobre, expectante e ruína”28, as disparidades entre o centro e 
a periferia, que foram marcadas no tempo da administração portuguesa e acentuadas no 
período pós-independência, continuam hoje a fazer-se sentir. Da população que vive na 
cidade, aproximadamente um terço reside no centro urbanizado, de origem colonial, e os 
outros dois terços nas extensas áreas suburbanas de raiz local.
A fragmentação urbana cresce a par e passo com a população que se vai deslocando cada 
26  Araújo, Manuel Mendes de – Os espaços urbanos em Moçambique, em linha: http://www.geografia.fflch.
usp.br/publicacoes/Geousp/Geousp14/Geousp_14_intercambio1.htm
27  Morais, João Sousa; Raposo, Isabel – Da cidade colonial às novas urbes africanas: notas exploratórias, 
Cadernos da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 90
28  Figueira, Jorge – A Noite em Arquitectura, p. 32
Aproximações à cidade de cimento
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vez mais para a cidade, e se instala nos arredores da mesma, densificando e propagando 
o espaço ocupado para zonas terciárias.
Embora já se identifiquem, nestas áreas suburbanas, elementos que indicam alguma 
urbanidade, como a substituição dos materiais de construção – o caniço dá agora lugar a 
blocos de cimento e a chapas de zinco –, não deixa de haver segregação socioeconómica: 
“os grupos menos favorecidos, assim como a classe média baixa, estão a ser marginalizados 
e empurrados para lugares onde as condições de vida não são as melhores.”29
Da mesma maneira que a zona periférica se alastra para fora, para áreas periurbanas, a 
cidade de cimento tenta expandir-se para as áreas em seu redor, onde agora está a cidade 
de caniço, sujeitando os habitantes daí a abandonarem o espaço que foram construindo e 
à translação para zonas ainda mais distantes do centro, dos empregos, dos serviços e da 
urbanidade: “o crescimento urbano em vez de constituir um factor de desenvolvimento e de 
inclusão, constitui um factor de precarização e segregação pelo amontoado de habitantes 
sem recursos em zonas não urbanizadas, cada vez mais extensas, e pela sobrecarga das 
escassas infraestruturas físicas e sociais aí existentes e do próprio equilíbrio ecológico.”30
Por um lado, a malha ortogonal resultante da concepção dos projetos da época colonial, 
repleta de equipamentos públicos e de serviços, da cidade de cimento; por outro, o traçado 
livre, desenhado pelos próprios moradores à medida que o aglomerado vai crescendo, 
da cidade de caniço. Se, por um lado, a primeira domina a segunda, por outro, esta não 
deixa de ser, também ela, dominante, pela força da sua imensidade: “estas duas realidades 
interpenetram-se, o centro urbanizado ganhando terreno aos subúrbios mas deixando-
se por eles absorver. Entender a cidade africana de hoje é abarcar estas duas dimensões 
dicotómicas de uma forma sistémica e no diálogo que entre elas se estabelece: o centro de 
origem colonial, apelidado de cidade de cimento (...) e a extensa periferia urbana africana, 
o caniço.”31
29  Araújo, Manuel Mendes de – Os espaços urbanos em Moçambique, em linha: http://www.geografia.fflch.
usp.br/publicacoes/Geousp/Geousp14/Geousp_14_intercambio1.htm
30  Henriques, Cristina; Raposo, Isabel – (sub)urbanidade e transformação do uso do solo na periferia de 
Maputo, Cadernos da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 114
31  Morais, João Sousa; Raposo, Isabel – Da cidade colonial às novas urbes africanas: notas exploratórias, 
Cadernos da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 90

Maputo, cidade de caniço
“De Maputo, falou-se da cidade, falta, finalmente, falar-se da cidade. Não, não se trata de 
uma blague retórica, muito menos de um aforismo transcendental. De facto esta cidade 
de que temos estado a falar não alberga, nunca albergou, a maioria dos seus utilizadores.
Há uma outra-mesma cidade, o Caniço, com predominância clara de área-residência, mas 
que foi desenvolvendo alguns pólos terciários, sobretudo nas franjas de contacto com a 
cidade planeada, que nos mostra que as cidades desenhadas de raíz, independentemente 
do maior ou menor rigor de aproximação ao modelo, são sempre o compromisso 
pot-pourri entre a eficácia dos grandes gestos das linguagens modernas e o excessivo 
esquematismo com que o arquitecto e o poder que o contrata concebem a complexidade 
dos seus processos de formação.”1 
1  Bandeirinha, José António – Maputo – os palcos, as plateias e o desejo da cidade, Revista Sete Palcos nº1, 
p. 37
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O espaço entre – encontro das cidades de Maputo
Enquanto que as cidades consolidadas, resultantes, na maioria das cidades africanas, dos 
planos concretizados na época colonial, se conseguem reproduzir de lugar para lugar – 
duas cidades diferentes podem ser baseadas no mesmo plano – e são intencionalmente 
construídas de determinada maneira, as periferias destas surgem sem referências de 
outros lugares, vão-se construindo ao longo do tempo e do espaço, pelas pessoas que 
as vão habitando. Não podem ser generalizadas – nem a resolução de problemas que 
pareçam ter a mesma origem tem que ser a mesma – ou controladas por algum tipo 
de profissional – o planeamento urbano é limitado e não consegue controlar a vida 
social. Estas cidades nascem e crescem de forma natural, a partir de causas locais, 
dependentemente da cultura e dos hábitos de cada grupo de pessoas, variando de lugar 
para lugar. Um musseque1 nunca será igual a uma favela2 e uma favela nunca será igual 
a um caniço – por muito que os motivos do seu aparecimento sejam idênticos, cada um 
deles tem características muito próprias.
Ímpares, são a resposta aos vários problemas do lugar onde se situam, são o resultado 
das práticas e das relações sociais ao longo do tempo: a cidade é a “projeção da sociedade 
1  Musseque – Angola bairros suburbanos de Luanda ocupados por população com menos recursos. 
Definição consultada em linha: http://www.infopedia.pt/pesquisa-global/musseque
2  Favela - Brasil aglomeração de casebres em certas zonas dos grandes centros urbanos, construídos com 
materiais abandonados. Definição consultada em linha: http://www.infopedia.pt/pesquisa-global/favela
Espaço de encontro das duas culturas
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sobre o terreno”3. Os fatores históricos – êxodo rural, guerra de descolonização e 
guerra civil – e económicos lêem-se na cidade de Maputo, claramente segregada num 
esquema de centro-periferia, ricos-pobres, vazio-cheio. Por contraposição à delimitada, 
ocidentalizada e ortogonal malha urbana do centro, a configuração espacial do caniço 
reflete a influência das origens rurais, culturas e modos de vida dos seus residentes: 
num terreno maioritariamente plano, as casas, colocadas de um modo aparentemente 
aleatório, têm dimensões muito pequenas e poucas divisões para a quantidade de pessoas 
que albergam (por exemplo, no mesmo quarto dormem várias pessoas); o espaço exterior 
tem mais importância do que a própria habitação – é onde os moradores passam a maioria 
do tempo, é o espaço de convívio, de tomar as refeições, de descansar durante o dia – 
e está polvilhado de árvores e, nalguns casos, de espaços de cultivo, pequenas hortas; 
e, provavelmente pelos materiais usados na construção, as casas, todas unifamiliares, 
têm apenas um piso, expandindo-se, com o tempo, na horizontal e nunca em altura. 
A necessidade de chegar perto da outra cidade faz com que todos os pequenos espaços 
livres mais próximos daí vão sendo preenchidos, e os caminhos se tornem mais sinuosos.
O espaço de encontro “entre [estas] duas lógicas, duas inteligências, duas culturas”4, 
poderia ser a conexão de uma série de imagens contrastantes e de sensações antípodas: 
uma senhora, apoiada num pau, passeia as suas cabras sobre o asfalto, em frente a um 
hospital privado; uma mulher, que para além de transportar a mercadoria à cabeça, 
também carrega o filho às costas, caminha em direção à cidade de cimento, pelo meio 
dos ostentosos carros à entrada de uma instituição de ensino privado; um muro separa 
uma lixeira de um condomínio de luxo privado; uma linha imaginária marca o fim do 
cimento e o princípio do caniço, deixando o alcatrão ou o pavé de um lado e a terra batida 
do outro; as moradias, grandes e vistosas, contrastam com as modestas casas construídas 
em bloco de betão ou material local e chapa metálica; as ruas largas com passeios 
deixam de ter continuação. No fundo, são ilustrações da vida periférica “à margem de 
3  Lefebvre, Henri – O direito à cidade, p.66
4  Jáuregui, Jorge Mário – Articulando a Cidade Dividida, Revista Nu #36 Sul, p. 29
Sobreposição da cidade de cimento à cidade de caniço
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uma cidade urbanizada, formal mas em interação permanente com esta”5, que narram a 
fratura existente ao nível da experiência urbana e que excluem a densidade, “o fervilhar 
de atividades económicas de carácter informal, a predominância de trocas a retalho e de 
pequenos serviços, a sua diversificação [e] a precarização das condições de vida”6 que são 
o caniço da quadrícula rigorosa e bem delimitada do centro urbano.
O contraste entre estas duas realidades é, de facto, acentuado; não só porque as vivências 
e as características morfológicas de cada uma são distintas, mas, mais que nada, porque 
se encontram lado a lado, deixando uma rua ou avenida como lugar de fronteira entre o 
espaço de cá e o espaço de lá, entre os cidadãos que podem pagar para viver no cimento 
e os que não tem outra opção senão viver no caniço. Contudo, a interpenetração entre o 
cimento e o caniço, encontra-se em constante transformação, dado que o limite destas áreas 
tem sido alterado ao longo do tempo, pelos usos renovados que cada uma vai tomando: 
a localização privilegiada de muitos bairros suburbanos interessa aos investidores 
privados, por se situarem muito próximos do centro da cidade e, nalguns casos, junto à 
costa: “em ambiente neo-liberal, predominam hoje os grandes projectos internacionais, 
tendencialmente associados a processos de periferização dos grupos sociais de menores 
recursos. São projectos marcados por grande investimento tecnológico e dispêndio de 
recursos que não contribuem para pensar de forma criativa a intervenção e qualificação 
das extensas periferias. Estas reclamam um olhar muito mais atento e compreensivo dos 
sistemas autogerados, capaz de propor modelos inovadores e criativos que com eles se 
articulem e configurem novos espaços qualificados.”7 
A cidade de cimento aproxima-se/sobrepõe-se cada vez mais da/à cidade de caniço, 
deixando as populações que aí residem inseguras – está muito presente a ideia de que, 
com a expansão da cidade de cimento, podem estar a viver ali apenas temporariamente. 
Há uma forte pressão sobre os habitantes destes bairros suburbanos melhor localizados: 
5  Oppenheimer, Jochen; Raposo, Isabel – Subúrbios de Luanda e Maputo apud Henriques, Cristina; Raposo, 
Isabel – (sub)urbanidade e transformação do uso do solo na periferia de Maputo, Cadernos da Faculdade de 
Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 114
6  Oppenheimer, Jochen; Raposo, Isabel – Subúrbios de Luanda e Maputo, Cadernos da Faculdade de Arqui-
tectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 12
7  Raposo, Isabel – Notas em torno da África Urbana de David Adjaye, em linha: http://www.buala.org/pt/
cidade/notas-em-torno-da-africa-urbana-de-david-adjaye
Imagens do filme documentário African Urban Dreams
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muitas vezes, estes não sabem os direitos que têm; outras vezes, sentem que ou não podem 
desperdiçar a oportunidade de receber tanto dinheiro de uma só vez ou, caso não aceitem 
mudar de lugar para viver, pouco tempo depois poderão ser discriminados, quer pelas 
condições das novas casas vizinhas, quer pelos equipamentos que se vão construindo em 
seu redor, dos quais, por falta de capacidade financeira, não podem usufruir.
“- Aqui ainda é Polana Caniço B, mas vai desaparecer. Aqui vai ser condomínio.
- Como é que tu sabes?
- Ah, sei... Vêm brancos ver isto, tirar fotos... Aqui vai ser condomínio. Foi o que aconteceu 
lá, onde estão aqueles...
- Então e as pessoas, o que é que fazem?
- Ah, têm de se virar... eles dão dinheiro. Depois as pessoas vão lá no meio do mato e 
constroem outra vez. Mas isto aqui vai desaparecer... Isto tudo vai ser condomínio.”8
O documentário African Urban Dreams9, de Noemie Mendelle, retrata a visão deste 
problema através dos testemunhos de cinco moçambicanos de bairros suburbanos 
diferentes, entre os quais está um residente do bairro Polana Caniço A, que revela muito 
bem a força que sente que a cidade consolidada faz sobre o bairro: “está a vir uma cidade 
de outra classe que não é de nossa competência e quando aquela cidade chega aqui nós 
não vamos estar aqui, porque eu já vi outras pessoas daquelas zonas que foram abrangidas 
e já saíram”.
Num trabalho realizado a propósito do Segundo Congresso Internacional de Jovens 
Investigadores Urbanos, as autoras de Processos e dinâmicas de (re)produção do espaço 
(peri)urbano: o caso de Maputo definem três períodos históricos diferentes – o da 
administração portuguesa, que planeou e construiu a cidade, o do pós-independência, 
de génese socialista, e  o neo liberal, a partir do final da década de 1980 –, afirmando que 
em nenhum deles, até agora, foi quebrada a dualidade sócio-espacial existente, apesar de, 
nos anos a seguir à independência, terem surgido nas franjas de contacto com a cidade 
8  Conversa informal com um residente do bairro Polana Caniço, apresentada em anexo
9  Jenkins, Paul – Home space: land speculation and illegal development, em linha: http://www.homespace.
dk/tl_files/uploads/publications/Full%20reports/HomeSpace_Context_Report.pdf
Polana Caniço A vs Sommerschield, em 2000 e 2013 e Praça de Touros
Maputo, 2013
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de cimento algumas “áreas de malha regular, associadas a acções pontuais de iniciativa 
estatal (reordenamento participado, melhoramento de infra-estruturas, construção e 
fornecimento de habitações e disponibilização de talhões para autoconstrução, entre 
outras) desenvolvidas após a integração da área peri-urbana nos limites da cidade.”10
Escolhem, como casos de estudo, quatro intervenções periurbanas recentes – bairro 
Polana Caniço A vs Sommerschield II, a área da Praça de Touros e Maxaquene A, 
Mafalala e Chamanculo C e Zimpeto e Magoanine B e C –, e identificam cinco tipos de 
intervenções no território periurbano: controle da expansão territorial não controlada 
pelo poder público; renovação urbana; qualificação urbana; produção de novo espaço 
urbano e regularização fundiária. 
Interessa, neste trabalho, aprofundar a segunda categoria – renovação urbana –, por ser o 
tipo de intervenção mais frequente nos pontos de contacto das zonas suburbanas com o 
aglomerado consolidado, devido à exagerada pressão imobiliária e ao interesse do sector 
privado nestas áreas e, por isso, referenciar os casos de estudo do bairro Polana Caniço 
A vs Sommerschield II e da Praça de Touros, num primeiro momento, e, adiante e mais 
aprofundadamente, do bairro Polana Caniço B, no qual se inscreve a proposta prática 
deste trabalho – reconstrução da Escola Comunitária.
O bairro Polana Caniço A faz fronteira com o luxuoso bairro de Sommerschield II. Pela 
sua localização geográfica e por se encontrar junto a um bairro com um certo status, é 
muito ambicionado por investidores privados que, à margem do olhar estatal, negoceiam 
com os moradores do primeiro bairro a demolição das suas habitações, para depois dar 
a esse mesmo espaço usos de índole privada. Assistiu-se, nos últimos anos, à tábula 
rasa de alguma parte deste bairro e ao posterior surgimento de equipamentos privados: 
comparando imagens satélite de 2000 e 2013, percebe-se que o espaço que o Hospital 
Privado de Maputo ocupa era, em parte, uma zona residencial do caniço.
A Praça de Touros, tal como o bairro Polana Caniço A, localiza-se num ponto estratégico, 
junto a avenidas estruturantes de acesso à cidade, cerca do aeroporto e do centro urbano. 
10  Jorge, Sílvia; Melo, Vanessa – Processos e dinâmicas de (re)produção do espaço (peri)urbano: o caso de 
Maputo, em linha: http://conferencias.cies.iscte.pt/index.php/icyurb/sicyurb/paper/viewFile/105/128
Expropriações forçadas por renovação urbana
Port Harcourt, Nigéria
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Estão a ser concretizadas “propostas de renovação (...) que prevêem a demolição do 
existente e a deslocação dos actuais moradores”11 com o consentimento do poder público.
Este tipo de expansão da cidade consolidada não deixa de ser informal, quer pela forma 
arbitrária com que se alastram, sem plano algum, quer pela maneira ilegítima com que 
confrontam os residentes de há anos desses lugares. Depois de estabelecido o contacto 
com os moradores do bairro e de ser oferecido algum tipo de retribuição pela cedência 
do espaço, “assiste-se à progressiva renovação urbana do bairro, de iniciativa privada, 
através da demolição do existente e da consequente construção de moradias”12, sem 
qualquer controlo por parte do poder público. “A crescente transacção de talhões é feita 
informalmente com cada morador, sem uma organização colectiva. Depois da realização 
do negócio, as autoridades locais (secretário e chefe de quarteirão) são informadas da 
transacção e é-lhes solicitado um documento de identificação do talhão e do novo usuário, 
através do qual este pode iniciar o processo de regularização junto do município”13 – 
como consequência, as populações são deslocadas para lugares mais distantes do centro.
Abdicarem dos lugares onde vivem significa, entre outras coisas, morar mais longe da 
cidade, perder as ligações construídas com a vizinhança, ficar mais distante dos postos de 
emprego e dos serviços da cidade: “a amizade constrói-se com a vida. Mesmo para onde 
for a pessoa, vai construir amizade. O Homem (...)precisa do outro para poder viver. 
Não é por aí que a gente analisa as coisas. (...) É a questão do emprego. Nós todos temos 
emprego aqui na cidade. Imagine que me tiram daqui, vão-me colocar, não sei, lá para 
Marracuene; por mais que me deem um milhão hoje, o dinheiro vai acabar. E depois, 
como me vou arranjar? O nosso medo é perder o emprego porque eu vou aqui, vou a pé 
no serviço, não preciso de carro: daqui para a cidade são vinte minutos. Mas se eu for 
viver para Marracuene, para a Manhiça, não sei para onde podem ir-me colocar, como 
vou-me arranjar?”14
Se por um lado – posta a hipótese da cidade de cimento se expandir para o espaço onde 
11  Jorge, Sílvia; Melo, Vanessa – Processos e dinâmicas de (re)produção do espaço (peri)urbano: o caso de 
Maputo, em linha: http://conferencias.cies.iscte.pt/index.php/icyurb/sicyurb/paper/viewFile/105/128
12  Ibidem
13  Ibidem
14  In entrevista a Tivane Mpfumo, apresentada em anexo
Construção em expansão e em altura - entrevista Sr. Tivane
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agora são as suas casas – há moradores que se conformam com a indemnização que lhes 
será oferecida, há outros que vão mais longe – “há gerações e gerações, eu estou aqui. 
Mas sou obrigado a sair da minha terra, que me viu nascer, que viu nascer os meus avós, 
bisavós?”15 –, e se questionam sobre o facto de terem de ser eles a mudar de lugar, em vez 
de serem os interessados em construir naquele sítio a alterar o seu alvo: “Estamos a ver 
pessoas que têm dinheiro (...), que têm meios, têm carros, têm tudo. Podem fazer chegar a 
Marracuene ou Manhiça em vinte e três minutos. Porque é que não vão para lá desbravar 
a mata, erguer lá uma nova cidade? (...) O empresário vem de onde vem, intrujado de 
dinheiro, e quer-se acotovelar aqui na cidade onde está tudo uma disputa de negócios, 
que nem há espaço para eles. Porque é que não vão para lá?”16
Numa entrevista, um morador do bairro Polana Caniço B apresentava uma solução 
para este problema que agora vê, literalmente, chegar à sua porta: “tinha que haver um 
entendimento (...) que poderia ser uma coisa assim: construir casa. Porque nós ocupamos 
muito espaço, construímos assim de uma forma de expansão, podiam erguer um prédio. 
‘População, precisamos deste espaço. Então, neste prédio será 30 andares’ ou não sei o 
quê, cada um com o seu apartamento, e fica lá. E ele fica com o resto do espaço e faz o que 
quiser. As pessoas não saem do seu lugar, (...) é só uma questão de disciplinar as pessoas: 
‘olha, para viver neste tipo de casa é assim, assim e assim’. E as pessoas são educadas, (...) 
ninguém nasceu de luxo, nós somos africanos, somos assim, mas temos de ser educados 
a ter de nos adaptar a essa situação de viver em altura em vez de viver assim em espaço. 
‘Em vez de saírem da vossa zona, você é a tua casa, está aqui: está à esquerda, entendeu? 
É a casa nº 10. Não se esqueça, casa nº 10, à esquerda, é a sua casa; Casa nº 7, à direita, é 
a sua casa’.”17 
 A cidade de caniço: Bairro Polana Caniço B
Como já foi anteriormente referido, em Maputo, a maior explosão urbana aconteceu 
durante o período da guerra civil, de 1976 a 1992 – as pessoas deslocavam-se para a 
15  In entrevista a Tivane Mpfumo, apresentada em anexo
16  Ibidem
17  Ibidem
Numeração aleatória das casas e Aspeto do interior do bairro
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cidade por uma questão de segurança, juntando-se a familiares ou conhecidos, já lá 
residentes, e porque era mais fácil conseguir emprego, uma vez que a produção agrícola 
estava condicionada pelos transtornos da guerra. Embora o número de pessoas na cidade 
não parasse de crescer, esta não aumentou a quantidade de infraestruturas para lhe 
poder dar resposta. Por isso e por ser demasiado caro viver no centro, as gentes que 
se deslocavam para perto do centro urbano, foram-se assentando à volta da retícula de 
cimento, densificando o solo ao máximo, com habitações precariamente construídas, 
sem deixar espaço livre para o planeamento de outros equipamentos. 
Hoje, a cidade continua a crescer incontrolavelmente: o caniço fervilha de gente, há uma 
densidade enorme tanto de pessoas como de construções de fraca qualidade construtiva. 
Não existem espaços públicos organizados e a quantidade de equipamentos sociais, 
como escolas, hospitais, serviços administrativos, equipamentos de lazer, desportivos ou 
culturais, é insuficiente para o número de pessoas aqui residente. A maioria das ruas não 
têm nome e a numeração das residências é completamente aleatória, estipulada por quem 
lá vive: “o sistema de identificação das vias através de nomes, aplicado precedentemente às 
zonas de cimento dos centros urbanos não tem sido extensivo aos bairros mais recentes.”18 
Para além da identificação, as ruas carecem também de pavimentação e iluminação 
adequadas. As infraestruturas públicas – água, energia, saneamento, recolha de lixo – são 
praticamente inexistentes ou muito deficientes: “na falta de endereçamento urbano, não 
é possível dispor de serviços públicos, concessionários de redes, serviços financeiros ou 
fiscais e serviços de cobranças que funcionem eficazmente.”19
As atividades económicas paralelas multiplicam-se por necessidade destas pessoas, como 
meio de sobrevivência. O mercado de terras, de compra e venda de talhões20, é um dos 
exemplos mais claros disso. Enquanto que na época colonial, a divisão da terra fora da 
cidade consolidada era parcelada, negociada e administrada pelos régulos21 - se alguém 
queria construir ali, pagava-lhe “qualquer coisa pouca, umas bebidas ou um bocadinho 
18  Vales, Teodoro – O endereçamento e a gestão municipal em Moçambique, Cadernos da Faculdade de 
Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 98
19  Ibidem
20  Talhão – Moçambique lote
21  Régulo – designação dada na historiografia e administração colonial portuguesa aos chefes tribais e out-
ros potentados africanos. Definição consultada em linha https://pt.wikipedia.org/wiki/Régulo_(governante)
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de dinheiro”22 e este indicava à família em questão uma parcela de terreno onde poderia 
construir –, com a independência, os bairros da periferia foram reconhecidos como 
parte da cidade e a terra passou a ser propriedade do Estado (lei de terras nº6/79 de 3 
julho de 1979), não podendo ser vendida, hipotecada ou trespassada – desde então que 
as pessoas, individual ou colectivamente, podem pedir um título de Direito de Uso e 
Aproveitamento da Terra (DUAT), junto dos serviços de cadastro da província onde se 
localiza, ou, em áreas não cobertas por planos de urbanização, junto de governadores 
provinciais, ao Ministro da Agricultura e Pescas ou ao Conselho de Ministros. No caso de 
inexistência do DUAT, em Moçambique, é considerada permanência de boa fé, o terreno 
que for ocupado por mais de dez anos.
Mas na realidade, o comércio de terras vai para além destas vias administrativas – as 
parcelas de terreno são informalmente subdivididas e subarrendadas por moradores 
que possuem o título do Direito de Uso e Aproveitamento da Terra: “aquele tempo não 
comprava, estava a dar... Eu já não sei!”23; “Comprámos [o talhão]. Fomos ter com o chefe 
de quarteirão. Alguém que tinha aquele terreno nos vendeu.”24
A maioria das pessoas não se sente segura em relação à posse do talhão que ocupa nem à 
documentação que possui dos mesmos. Os limites do terreno são muitas vezes discutidos 
com os vizinhos, sem que fique nada registado: “delimitámos o terreno em conversa com a 
vizinha. Quem conhece é o chefe das machambas, ainda não temos chefe de quarteirão.”25 
Quando questionados sobre a posse de algum documento que comprove que o terreno 
seja seu, as respostas são variadas: “é por palavra, ainda não registámos”26, “o meu irmão 
é que sabe”27, “tem papel, tem documento. Chefe quarteirão assinar para o terreno [deixar 
de] ser do outro dono e [passar a] ser nosso.”28
Atrás, falámos de alguns pontos de contacto das cidade de cimento e caniço, através dos 
bairros Polana Caniço A e Sommerschield II e da zona da Praça de Touros, e da crescente 
22  In entrevista a Lourenço Tinga, apresentada em anexo
23  In entrevista a Maravilha Ernesto, apresentada em anexo
24  In entrevista a Dina Roque Vasco, apresentada em anexo
25  In entrevista a Latinha João Moronda, apresentada em anexo
26  Ibidem
27  In entrevista a Paulina Mondlane, apresentada em anexo
28  In entrevista a Dina Roque Vasco, apresentada em anexo
Plantas nos períodos colonial, pós independência e atual (suposição da autora)
Bairro Polana Caniço A e Bairro Polana Caniço B
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sobreposição das duas. Segue-se o estudo do bairro Polana Caniço B, também ele situado 
nas franjas da cidade de cimento e vítima da expansão desta.
A cidade de Maputo está organizada por distritos urbanos, dos quais fazem parte os 
bairros da cidade. KaMpfumo é o mais antigo e mais urbanizado, com mais construção 
em altura, ao qual pertencem os bairros ditos formais. Surpreendentemente ou não, não 
é o que maior densidade populacional tem (segundo Censo 200729), ao contrário dos 
distritos urbanos situados nas franjas da cidade consolidada, menos urbanizados e onde 
vivem mais pessoas por quilómetro quadrado.
O facto dos bairros suburbanos possuírem muitos habitantes em relação ao espaço que 
ocupam, torna difícil a tarefa do reordenamento urbano e dificulta a construção de 
infraestruturas, uma vez que o espaço que existe é ocupado com residências.
O bairro Polana Caniço B pertence a KaMaxaquene, antigo distrito urbano nº3, uma área 
suburbana que faz limite com KaMpfumo, a cidade de cimento.
O espaço que este bairro ocupa existe, como área de residência, desde o tempo colonial, 
embora na altura não fosse reconhecido como parte integrante da cidade de Lourenço 
Marques. Era escolhido pelas pessoas de classes mais baixas, que vinham de zonas rurais, 
como lugar para viver: a cidade de cimento necessitava de mão-de-obra e esta zona ficava 
nas suas imediações. 
Segundo as entrevistas feitas a habitantes locais, até à data da independência, havia, 
naquela área, apenas algumas casas e o campo de golfe, que tinha sido transferido da 
zona a norte do Hotel Polana, e que ocupava parte do que é hoje o bairro Sommerschield 
e a Avenida Julius Nyerere (antiga António Enes), para ali. Aquando da guerra civil, o 
caniço ficou mais denso: a quantidade de pessoas que se deslocava para as franjas da 
cidade aumentava exponencialmente, uma vez que a guerra era muito menos violenta 
perto dos centros urbanos, e o número de habitações brotava a uma velocidade nunca 
antes observada. A partir daí, o número de habitações no bairro não parou de aumentar. 
Hoje, assiste-se a um progressivo recorte de tecido deste bairro, pequenas tábulas rasas 
nas zonas de contacto deste com a parte urbanizada da cidade.
29  Censo 2007
Muro que divide o cimento do caniço e A vida no caniço
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O caminho do centro da cidade para o bairro Polana Caniço B pode fazer-se por dois 
lados: o primeiro, seguindo pela principal avenida de Maputo – Avenida Julius Nyerere 
–, que por consequência das cheias de 2000, se encontra em obras; o outro pela Avenida 
Marginal.
Partindo da Avenida Julius Nyerere em direção ao Polana Caniço B, a malha ortogonal 
termina no bairro Sommerschield; lado a lado, as mansões do bairro mais luxuoso de 
Maputo e as barracas de um dos lugares mais densos da cidade. 
Seguindo pela Avenida Marginal, que está totalmente asfaltada, e depois pela Avenida 
para o Paimar, encontra-se o Mercado do Peixe, e a partir daí, condomínios privados de 
um lado e do outro da estrada.
Do ponto de encontro destes dois caminhos até ao bairro encontram-se ainda a Escola 
Portuguesa de Moçambique, o Hospital Privado de Maputo, um condomínio fechado, 
já habitado, e outros dois, de ambos os lados da rua, em construção – todos estes casos, 
resultado de um corte claro de um pedaço do tecido urbano da cidade de caniço. 
Depois, um muro que divide com muita clareza o que é cimento do que é caniço: numa 
secção, seria representado um condomínio, um muro, pessoas a atravessaram de um 
bairro de caniço ao outro, e uma lixeira, onde se encontram tanto crianças a brincar às 
escondidas como homens a escavar terra para vender ou à procura de qualquer coisa que 
ainda posso ser recuperado.
Aqui começa o bairro: muita gente a movimentar-se, principalmente de manhã, no 
caminho para o trabalho na cidade ou na recolha do pão para revenda, muitas crianças 
na rua, umas que vão para a escola, outras que se entretêm com os seus brinquedos, feitos 
de objetos do quotidiano reciclados.
A vida deste bairro não se pode dissociar da cidade urbanizada. Está, desde sempre, 
presente entre elas uma relação de interdependência: as pessoas deste bairro necessitam 
do trabalho que está na cidade de cimento, na mesma proporção que a cidade de cimento 
precisa de trabalhadores e de mão-de-obra barata, que estão na cidade de caniço.
O caniço continua a ser o espaço onde vive a maioria das pessoas da cidade. É gente que 
dorme aqui e trabalha na cidade consolidada, que se desloca todos os dias, pelos trilhos 
A caminho da cidade de cimento e Relação do campo de golfe com o bairro
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de terra batida que atravessam o bairro, para apanhar o chapa30; são homens que guiam 
o tchova31 para vender fruta na cidade ou mulheres que transportam a banca de madeira 
e a mercadoria à cabeça. 
No caso específico do Polana Caniço B, a relação de interdependência não se faz notar 
apenas na necessidade de troca de serviços; há também um uso mútuo dos espaços das 
duas cidades – cimento e caniço -, pelos moradores de ambas: os habitantes do Polana 
Caniço B usam o centro para trabalhar, e (alguns) moradores da cidade de cimento usam 
o campo de golfe, situado junto aos bairros Polana Caniço A e Polana Caniço B. A Rua 
do Rio Inhamiara, acesso de terra batida que une a zona asfaltada da cidade ao campo 
de Golfe, para além de servir de acesso pedonal dos habitantes deste bairro à cidade, é 
usado maioritariamente pelos automóveis daqueles que utilizam as instalações do golfe – 
campo, piscina e restaurante.
Se, por um lado, a proximidade à cidade de cimento permite aos moradores do Polana 
Caniço B experienciarem usos urbanos (como por exemplo, lá exercerem as suas 
atividades económicas), por outro, este bairro mantém as condições rurais em que 
cresceram as pessoas que para aqui se deslocaram: as casas mantêm um afastamento 
bastante razoável entre si, existe espaço livre à volta das moradias, as construções são 
predominantemente horizontais e a vegetação, tal como a fauna, são elementos presentes.
A realidade rural num espaço vizinho à cidade de cimento e a presença do campo de 
golfe fazem deste bairro um lugar de contrastes. Num corte transversal ao caminho 
principal do bairro – a Rua do Rio Inhamiara -, podemos imaginar a seguinte sequência 
de espaços: o campo de golfe, utilizado pelos moradores da cidade de cimento, de classes 
mais altas; uma machamba32 de pequenas dimensões, cuidada pelos donos da casa que 
se situar mais próxima, que pode alternar com vegetação selvagem ou lixo; uma banca 
de venda, onde as senhoras tentam comercializar aquilo que produzem em casa; a rua 
30  Chapa – veículo privado de transporte colectivo de passageiros. Definição consultada em http://www.
priberam.pt/dlpo/default.aspx?pal=chapa
31  Tchova – pequena carroça de carga, constituída por tabuleiro metálico assente em duas rodas de auto-
móvel e empurrada por um ou vários homens. Definição consultada em linha: http://dicionario.co/tchova
32  Machamba – Terreno agrícola para produção familiar; terreno de cultivo. Definição consultada em 
linha: http://www.dicionarioinformal.com.br/machamba/
Caminhos traçados no campo de golfe e Espaço de convívio ou passagem entre casas
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de terra batida por onde acedem os carros topo de gama às instalações do campo de 
golfe; um espaço, também ele de terra, que antecede a zona privada; um elemento que 
serve de vedação – um muro, chapas metálicas ou vegetação; e a casa, com espaço em 
redor, árvores e, nalguns casos, animais soltos. “Ele deixou a sua mente vagar enquanto 
observava a cidade, metade slum, metade paraíso. Como poderia um lugar ser tão feio e 
violento, mas bonito ao mesmo tempo?”33
O campo de golfe, existente desde o tempo da administração portuguesa, divide o 
bairro Polana Caniço B. É uma barreira (supostamente) impermeável, que não permite 
a passagem dos moradores de um lado ao outro do bairro, tornando difícil o acesso aos 
transportes públicos e aos lugares de trabalho. Apesar das várias tentativas em contrário, 
através da utilização de arame farpado, por exemplo, os moradores insistem em atravessar 
o campo de golfe para aceder mais facilmente aos lugares de que necessitam. De repente, 
a imagem de um gigantesco relvado, cuidado, atravessado por várias linhas calcadas por 
crianças que caminham para a escola, por mulheres e por homens que se deslocam para 
o trabalho.
As ruas do interior do bairro são apenas de acesso pedonal. São caminhos de terra batida, 
sem tratamento, repletas de lixo, que não organizam o espaço. As ruas ou os caminhos 
não têm sequer nome e as portas são numeradas aleatoriamente pelos proprietários das 
casas.
Ao contrário do que acontece na Rua do Rio Inhamiara, aqui, são raras as casas que têm os 
limites marcados, o que faz com que não se distinga o espaço público do espaço privado. 
Não existem propriamente ruas, existem espaços por onde se pode passar. Acontece, às 
vezes, não se ter noção de se estar num espaço que é de passagem, antes se suspeitar que 
se está num espaço mais largo que pertence a algumas habitações. 
Os espaços públicos são praticamente inexistentes, não há lugares onde as pessoas se 
possam encontrar, onde possam fazer os seus festejos. Nalgumas situações, parece que as 
casas se organizam em torno de um espaço vazio, de um pátio. Noutras, a própria casa 
tem espaço livre nalgum dos seus lados. Esses espaços, que no fundo pertencem às casas, 
33  Graceland, Chris Abani apud Davis, Mike – Planet of Slums, p.7
Construção evolutiva da casa
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são o lugar de convívio dos moradores do bairro. 
Como já foi referido, as casas erguidas em caniço, material local, começam a utilizar, 
gradualmente, técnicas de construção mais ocidentalizadas, substituindo os tradicionais 
materiais por outros mais próximos aos da cidade de cimento, como o bloco de 
cimento, mas continuam a programar-se e construir da mesma forma que as de caniço, 
faseadamente – primeiro, as divisões essenciais e, depois, à medida que lhes vai sendo 
permitido financeiramente e que vai sendo necessário, pelo aumento do número de 
membros da família, por exemplo, as outras divisões da casa: “era só talhão. Construímos 
dois quartos; depois já tem uma sala, varanda, casa de banho, barraca. Ainda continuam 
a construir”34; “no início, tinha dois quartos e dispensa. Num lado, pusemos mais um 
quarto e uma sala e, do outro lado, uma cozinha. Casa de banho também bloco mas 
fora.”35 
Apesar do caniço se tentar aproximar da estética da cidade de cimento, não passa a ser 
considerado parte desta; antes se torna vítima da sua expansão, que se direciona neste 
sentido e tenta comprar, por um valor irrisório o lugar onde muitas das pessoas desses 
sítios cresceram, para depois construir condomínios luxuosos, hospitais privados, entre 
outro tipo de equipamentos aos quais os habitantes do subúrbio nunca acederão.
São construções iguais às da cidade de cimento, a nível estético, com zonas residenciais e 
equipamentos de saúde e educação privados, que se dizem expansão desta, mas que têm 
emergido da maneira aparentemente aleatória e desordenada característica da cidade de 
caniço.
A questão que se coloca é o que fazer “a estes territórios de urbanização recente e 
acelerada, complexos, contrastados e multifacetados e, em especial, aos seus extensos 
subúrbios não urbanizados?”36
Se, por um lado, transferir os moradores destes bairros para mais longe da cidade se 
traduz num problema ainda mais acentuado – pela distância ao trabalho e pela quebra 
34  In entrevista a Dina Roque Vasco, apresentada em anexo
35  In entrevista a Paulina Mondlane, apresentada em anexo
36  Raposo, Isabel – Notas em torno da África Urbana de David Adjaye, em linha: http://www.buala.org/pt/
cidade/notas-em-torno-da-africa-urbana-de-david-adjaye
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das relações humanas construídas –, por outro lado não é sustentável que as cidades 
vivam e cresçam infinitamente nestes moles, sem o mínimo de condições básicas.
Os governos locais deveriam conseguir conciliar a cidade de origem colonial e os 
territórios resultantes da “explosão urbana galopante que ocorre desde meados do século 
passado, inscrita num território maioritariamente rural, pontuado por uma estrutura 
urbana de origem colonial, desequilibrada e macrocéfala”37, integrando estes bairros e 
ordenando o desenvolvimento dos mesmos, através de instrumentos de planeamento, 
de maneira que estes fossem inseridos nos tecidos urbanos existentes e se alcançasse a 
sua “mistura funcional e social.”38 Ou seja, em vez de eliminar, a ideia seria melhorar as 
condições do subúrbio: “a visão sobre o melhoramento de uma área urbana, em estudo 
e consideração, se afasta do princípio de que o melhoramento e reabilitação de um slum 
implica necessariamente a remoção da maioria das famílias do seu local de residência, 
o que seria, para começar, contra a lei moçambicana e contra a ideologia política do 
governo”39.
Maputo é uma cidade que “hoje carrega sobre si os problemas da sobrelotação, má gestão, 
abandono, poluição extrema e anos de desleixo.”40 É necessário, em primeiro de tudo, 
reconhecer que a cidade está dividida, passar da “situação informal para a formal e da 
exclusão para a inclusão”41, reorganizar e potenciar cada parte com aquilo que cada 
uma tem de excesso – a intensidade da vida social, a criatividade e a “capacidade de 
improvisação no enfrentamento dos desafios da vida quotidiana”42 da cidade de caniço 
e a abundância de  serviços e equipamentos públicos da cidade de cimento – , ou seja, 
“construir cidade.”43
37  Raposo, Isabel – Notas em torno da África Urbana de David Adjaye, em linha: http://www.buala.org/pt/
cidade/notas-em-torno-da-africa-urbana-de-david-adjaye
38  Ibidem
39  Forjaz, José –  Uma estratégia para o melhoramento e a reabilitação dos slums em Moçambique, Cadernos 
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 94
40  Vales, Teodoro – O endereçamento e a gestão municipal em Moçambique, Cadernos da Faculdade de Ar-
quitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 98
41  Jáuregui, Jorge Mário – Articulando a Cidade Dividida, Revista Nu #36 Sul, p. 29
42  Ibidem, p. 29
43  Ibidem, p. 29

Escola Comunitária Polana Caniço B
“A arquitetura tem que conceber-se com as pessoas, e ser materializada, na medida do 
possível, pelas pessoas. (...) Isto não significa que o arquiteto não tenha nenhum papel no 
processo: pode dar ideias, técnicas, estéticas novas, que terão que ser validadas com as 
pessoas, pelas pessoas, para as pessoas unicamente. Por certo, os arquitetos também são 
pessoas... pertencem às pessoas.”1
1  Friedman, Yona – Arquitectura con la gente, por la gente, para la gente, p. 14
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A participação enquanto metodologia de trabalho
Homogeneizar uma cidade dividida é, mais do que juntar as suas partes, interlaçar os 
seus usos e habitantes, conseguir cruzar aquilo que cada fragmento tem de melhor. Da 
cidade de cimento, devem transportar-se para o caniço os equipamentos de uso público 
– as escolas, os centros de saúde e outros serviços –, para evitar os longos deslocamentos 
dos moradores ou até mesmo o desleixo e falta de cuidado com determinadas situações 
– por exemplo, o abandono do ensino escolar ou a falta de acompanhamento médico – e 
a existência de espaços livres de carácter colectivo.
Uma das alternativas passa pela requalificação do espaço público e dos equipamentos 
existentes no bairro e significa a reorganização do mesmo, aumentando, possivelmente, 
a autoestima de quem lá vive e promovendo, assim, um maior cuidado por parte dos 
moradores, tanto na manutenção dos mesmos espaços como no melhoramento das 
habitações de cada um.
É importante melhorar e qualificar o espaço existente, mas tendo em consideração que 
o mesmo é para aquelas pessoas, ou seja, é importante compreender a maneira de viver 
daqueles moradores, perceber com o que é que estão familiarizados e começar a trabalhar 
a partir das suas referências, ao invés de tentar implementar modelos pré concebidos, 
pensados genericamente e utilizados noutros lugares, pois isto facilmente provoca um 
maior desequilíbrio e a utilização incorreta dos espaços. Por isso, deve partir-se “das 
referências identitárias locais e introduzir melhoramentos adequados aos desígnios locais 
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em vez de reproduzir modelos conformes a padrões de vida alheios que são localmente 
inapropriados.”1
Não faz sentido haver projetos e obras ditas espetaculares e sofisticadas se não houver 
quem os use devidamente e com os quais se identifique. A melhor maneira de garantir que 
algo é bem utilizado é  envolver os seus utilizadores no processo de projeto e construção. 
Para além de se assegurar a sua boa utilização, assegura-se igualmente o seu correto 
funcionamento, uma vez que a partir do momento em que alguém projeta e constrói 
algo, está imediatamente ligado a isso, identifica-se com o que pensou, assumindo uma 
certa responsabilidade naquilo; sente que é parte daquilo e, por isso, deve cuidar do que 
idealizou.
Estas cidades vão sendo concebidas, construídas e mantidas, ao longo do tempo, pelas 
pessoas que as habitam; não são um modelo encomendado, colocado no lugar, com 
manual de instruções para que as pessoas as saibam utilizar. Portanto, mais que nada, 
os moradores têm de se sentir parte integrante do processo de construção da sua cidade; 
têm de, acima de tudo, se identificar com os espaços que utilizam. Só assim estaremos a 
conseguir trabalhar para “uma arquitectura do tamanho da vida. Os edifícios pertencerão 
então à gente, a arquitectura tornar-se-à real e viva, e a beleza será quente e convulsiva!”2
Assim, o desenvolvimento e melhoria de programas públicos com a participação dos 
moradores podem ser a chave para resolver um dos problemas do caniço – escasso 
acesso a equipamentos de educação e saúde –, fazendo com que as pessoas ganhem mais 
estimação pelo próprio bairro, sintam mais aquele território como seu, percebam que as 
desigualdades são cada vez menores dali para a cidade e tomem consciência de que aquele 
lugar lhes oferece melhores condições do que qualquer outro sítio para onde possam vir a 
ser transladados, em caso da expansão do cimento.
O projeto de requalificação da Escola Comunitária Polana Caniço B surge no seguimento 
desta lógica. É uma infraestrutura importante para o bairro que pode transformar os 
níveis da taxa de alfabetização e motivar os residentes daí a permanecerem no bairro 
1  Raposo, Isabel – Notas em torno da África Urbana de David Adjaye, em linha: http://www.buala.org/pt/
cidade/notas-em-torno-da-africa-urbana-de-david-adjaye
2  Guedes, Amâncio apud Dias, Manuel; Graça; Lamas, José – Editorial, Arquitectura Portuguesa nº2, p. 11
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e continuar os trabalhos de melhoramentos. Uma escola é uma instituição, e como tal, 
pertence a todos. Deve ser um lugar onde toda a gente se sinta bem e, mais do que isso, 
sinta que lhe pertence. Principalmente num país como Moçambique, a escola deve ser 
um lugar onde as crianças, e também os adultos, queiram ir, onde se sintam confortáveis 
e motivados para aprender: “edificar uma escola é uma enorme responsabilidade, já que, 
primeiro que tudo, construímos espaços onde as crianças possam ser felizes.”3
A Escola Comunitária Polana Caniço B fica situada a meio de um dos eixos estruturantes 
do bairro, que liga o cimento ao caniço, a Rua do Rio Inhamiara (o caminho de terra 
batida que une a zona da Escola Portuguesa de Moçambique à entrada do campo de 
golfe); aparece num ponto central, de confluência de caminhos, num dos extremos de 
um trajeto calcado pelos moradores do bairro, que subdivide o campo de golfe adjacente.
Aqui, leccionam-se aulas a crianças, no período da manhã, e a adultos dos cursos de 
alfabetização, no período da tarde.
As crianças que recorrem a esta escola fazem-no porque não têm vaga nas escolas 
estatais, e porque essas se encontram bem mais longe das suas casas, na cidade de cimento, 
preferindo pagar aqui um valor simbólico. A maioria reside no bairro Polana Caniço B. Os 
alunos adultos, também eles, em grande parte, deste bairro, aproveitam a oportunidade 
que lhes é dada para estudar.
Segundo as pessoas entrevistadas, o proprietário do terreno adjacente – o Sr. Lourenço 
Tinga –, dividiu o seu terreno e doou a  parte que faz limite com a Rua do Rio Inhamiara 
para a construção da Escola. Em 1999, os moradores do bairro, apoiados pela Cooperação 
Espanhola, construíram a Escola, em pau-a-pique e caniço. Dez anos depois, a Cooperação 
Americana interveio neste espaço, substituindo duas das salas de caniço por salas em 
alvenaria. Em 2011, a Associação Acácia, que apoia os programas de estudo do período 
da tarde, mandou construir as instalações sanitárias. Entretanto, surgiu a ideia de se dar 
continuidade à reabilitação das salas de aula. É aqui que surge a oportunidade de intervir 
no projeto para a escola e construção de parte do mesmo.
Ainda que não responda à quantidade de alunos que a frequentam, a escola tem as 
3  Dias, Manuel Graça – A maravilhosa cidade, Cinco Áfricas Cinco Escolas, p.14
Escola Comunitária Polana Caniço B
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dimensões que o tamanho do terreno permite. Aquando da primeira construção, em 
caniço, a solução foi densificar, tanto quanto se podia, o perímetro da escola com salas de 
aula. O espaço exterior, central, é o único sítio onde as crianças podem brincar, embora, 
com a construção das instalações sanitárias, haja um volume saliente nesse pátio e 
condicione ainda mais a circulação das pessoas na hora do recreio. 
No momento do início dos trabalhos, a escola tinha duas salas de aula e instalações 
sanitárias em alvenaria, duas salas de aulas em caniço, um coberto em pau-a-pique e 
chapa metálica e um armazém, também ele de caniço, a que chamam secretaria.
Esta iniciativa tenta, em primeiro de tudo, aproximar as pessoas das ferramentas de 
trabalho do arquiteto e, através delas, chegar a soluções para o espaço que precisamos de 
conceber. 
É claro que muitas pessoas já tinham, na sua vida, pensado e construído alguma coisa, e 
claro que isso também é fazer arquitetura – alguém imaginou, pensou, pôs mãos à obra 
e concretizou. Mas o que se quis com este projeto foi transmitir mais qualquer coisa, 
foi principalmente saber como planear, testar antes de erguer, através de maquetes, por 
exemplo; foi pensar porque é que as janelas têm aquele tamanho e porque é que estão 
naquele sítio; foi perceber porque é que é importante existirem pilares, porque é que é se 
tem de usar ferro, entre outras coisas que foram surgindo durante os trabalhos.
“Algumas pessoas viam a arquitetura como uma atitude artística. Eu não a via desse 
modo. Para mim era uma realidade social. Com isso quero dizer que a arquitetura não 
está feita só e exclusivamente pelo arquiteto. Os habitantes também devem fazer parte do 
processo.”4 
A ideia foi, desde o início, envolver as pessoas que iriam usar a escola (professores, 
alunos adultos, encarregados de educação e pessoas do bairro, em geral) em todas as 
fases, desde a elaboração do projeto até à sua concepção: “a experiência prova que, onde 
os residentes estão envolvidos no processo de reabilitação desde a sua concepção, a 
definição de prioridades e estratégias de implementação, tarefas que poderiam parecer 
4 Obrist, Hans Ulrich – Siempre Yona, Yona Siempre - I, in Friedman, Yona – Arquitectura con la gente, por 
la gente, para la gente, p. 142
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quase impossíveis sem a sua cooperação, revelam-se não apenas possíveis mas facilmente 
cumpridas.”5 
No caso concreto deste trabalho de campo, conseguir a colaboração das pessoas não foi 
um objetivo alcançado de imediato. Em primeiro, houve uma reunião com os professores 
e com o chefe de quarteirão, na escola, para apresentarmos a nossa ideia e método de 
trabalho. Uma vez aceite por estas pessoas, tivemos uma reunião com o secretário de 
bairro6, para que tomasse conhecimento e, mais do que isso, conseguisse unir forças que 
nos pudessem ajudar no envolvimento das pessoas nos trabalhos que se iriam prosseguir.
Foi então agendada uma reunião na escola, para a qual foram convocados todos os 
moradores do bairro, em especial os encarregados de educação das crianças que ali 
estudam durante o período da manhã, os alunos dos cursos de alfabetização que são 
ministrados durante o período da tarde e os professores. Também estiveram presentes 
um representante do Município de Maputo, o secretário de bairro, o seu adjunto e a 
sua secretária, o chefe de quarteirão, as representantes das organizações envolvidas (uma 
pertencente à ONG portuguesa Acácia e outra à Promuge, organização moçambicana 
que trabalha em parceria com a primeira) e um religioso, que foi convidado para traduzir 
toda a nossa conversa em língua local e para motivar as pessoas a participarem nos 
trabalhos. 
Foi lançada a proposta de se melhorar as condições da escola a todos os presentes. Alguns 
pais reforçaram a necessidade que havia nisso, uma vez que eles próprios não tinham 
hipótese de estudar porque não havia ensino noturno, e durante o dia estavam a trabalhar.
Na reunião, para que ficasse claro que o projeto disponibilizava poucas verbas e para 
que começassem a surgir as primeiras decisões em conjunto, foi colocada aos presentes 
a seguinte questão: temos materiais, mas não temos dinheiro para pagar mão-de-obra; 
então, como podemos fazer a escola?
Concluiu-se que apenas seria possível com a boa vontade das pessoas e ajuda no tempo 
5  Forjaz, José –  Uma estratégia para o melhoramento e a reabilitação dos slums em Moçambique, Cadernos 
da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5, p. 92
6  equivalente a presidente da junta de freguesia
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disponível. No final, os interessados em colaborar inscreveram-se junto dos professores. 
Havia cinco pessoas disponíveis nos dias úteis, sete aos fins-de-semana e duas consoante 
a disponibilidade que fossem tendo.
Ser um projeto voluntário, no qual as pessoas participariam de boa vontade (ainda que 
recebessem o almoço e também algumas valências, como por exemplo a formação em 
construção em terra), foi um entrave.
A maneira como a maioria das pessoas destes bairros vive difere totalmente da nossa. 
Aqui, há uma busca diária por trabalhos pontuais, chamados biscates. Não se ouve falar 
em contratos nem tão pouco em empregos fixos. A propósito do trabalho voluntário que 
seria necessário para as obras da escola, ouvia-se bastante o argumento do homem da 
família ter de sair de manhã cedo para procurar trabalho, para poder trazer alimento para 
a família para o dia seguinte e de, por sua vez, a mulher ter de ficar em casa a cuidar das 
crianças e das lides domésticas. Este era o motivo mais forte e comum pelo qual muitos 
encarregados de educação não poderiam ajudar.
O dia de arranque dos trabalhos na escola chegou. Das poucas pessoas inscritas, apareceu 
uma. Só conseguimos começar uns dias depois da data prevista, tempo que demorámos 
a conseguir quórum para iniciar o projeto. A maioria das pessoas que se demonstraram 
disponíveis eram mulheres que estudavam nesta escola no período da tarde. Não tinham 
trabalho, mas tratavam das tarefas da casa e  cuidavam das crianças; depois disso, iam até 
à escola dar o seu contributo.
Na maioria das vezes, apareciam na obra muito depois da hora combinada, e só podiam 
trabalhar no período da manhã, uma vez que à tarde tinham aulas. Para além das 
senhoras, contribuíram também alguns jovens, que trabalharam connosco nos primeiros 
dias, mas como nem a sua presença nem o horário em que nos podiam auxiliar não era 
sempre certo, tivemos de optar por outra via, oferecendo um estímulo a outros quatro 
jovens, para que conseguíssemos ter um núcleo seguro de pessoas a trabalhar na obra.
Do caniço ao cimento e do cimento à terra
Como supramencionado, o caniço tem vindo a ser, progressivamente, substituído 
Crivagem e mistura da terra e cimento
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pelos blocos de betão na construção das casas: há, em primeiro de tudo, um certo 
complexo em continuar a usar o material tradicional, por estar associado à pobreza – 
“os pretos preferiam sempre a casa do branco. Tinham vergonha das suas maravilhosas, 
perfeitamente adaptadas e económicas casas de capim”7; e depois, pela proximidade à 
cidade de cimento, estes materiais de aparência mais nobre são facilmente acessíveis, mas, 
em contrapartida, uma vez que não são corretamente usados (porque constroem com 
uma única fiada, sem isolamento térmico e sem caixa de ar), não funcionam bem nas 
condições climatéricas do lugar em questão.
De facto, o caniço tem alguns problemas, mais ainda quando utilizado numa escola: o 
ruído passa muito facilmente de uma sala para a outra, o número de alunos dentro de 
cada uma destas também não ajuda (à falta de professores, das vezes em que dei aulas, 
contei entre sessenta a oitenta crianças em cada sala); é um material que requere alguma 
manutenção, pois umas canas vão apodrecendo, outras vão-se partindo; deixa passar o 
frio e é facilmente destruído (o que não dá segurança à escola).
Nesta intervenção, a única coisa que estava programada desde o princípio era usar a terra 
como material de construção, uma vez que era relativamente barato, estava disponível 
na zona, a obra ficava com um aspecto definitivo e funcionava perfeitamente a nível de 
inércia térmica e de acústica. 
Se comparado ao caniço, é melhor porque é mais resistente, mais definitivo e não tem 
custos de manutenção e é igualmente um material local. Se comparado ao bloco de betão, 
é melhor a nível térmico e acústico, pode ser conseguido a um melhor preço, uma vez que 
é um material local, e tem, igualmente, um aspecto definitivo.
Também nos interessava, uma vez que estávamos a trabalhar com pessoas que não iam 
ganhar nada em troca, ensinar alguma coisa, para que sentissem que também tinha sido 
útil terem ajudado. Então, valia a pena apostar num material que lhes fosse acessível no 
futuro, tanto na disponibilidade que havia na área como a nível financeiro. A ideia era 
que, depois desta obra, pudessem remodelar as suas casas de uma forma mais barata e 
eficiente. 
7  Guedes, Amâncio – Vitruvius Mozambicanus, Arquitectura Portuguesa nº2, p. 29
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Outro motivo importante que nos fez ter vontade de construir num material que fosse 
mais definitivo foi o facto da cidade de cimento se estar a expandir na direção destes 
bairros, uma vez que a expulsão dos residentes do subúrbio ficam mais facilitados quando 
as casas são de um material precário, diminuindo o valor a pagar pela sua destruição.
Para a formação e acompanhamento da obra, contratou-se um moçambicano experiente 
neste tipo de construção. Era ele quem ensinava a trabalhar com este material e quem 
escolhia a terra a adquirir para a obra.
A terra pode ser utilizada na construção recorrendo a várias técnicas, dentro das quais 
estão os blocos de terra compactados (BTC), que podem ser compactados manualmente, 
em moldes de madeira ou com auxílio de uma máquina que comprime a terra, 
transformando-os em blocos.
No nosso caso, optámos por produzir BTC, com ajuda de uma máquina. Para que os 
blocos ficassem mais estabilizados, através da adição de ligantes, misturávamos a terra 
com um pouco de cimento, na proporção de 90% de terra para 10% de cimento – 
sensivelmente, dois baldes de cimento para três carrinhos-de-mão de terra. 
A terra era, em primeiro de tudo, peneirada, numa espécie de moldura que fizemos 
pregando vários panos de rede de galinheiro cruzados em ripas de madeira. Depois, 
era envolvida com o cimento e, quando a mistura estivesse homogénea, regada com um 
pouco de água e voltada a ser batida, para destruir os grumos que a mistura deixava. 
De seguida, era doseada em garrafões de plástico cortados e colocada na máquina, para 
compactar. Posto isto, os blocos eram transportados para dentro de uma sala de aulas 
que não estava a ser utilizada, para se fazer a cura húmida – durante uma semana, os 
blocos, depois de empilhados em colunas de cinco, eram cobertos por uma tela plástica e 
regados uma vez por dia, e voltados a ser cobertos pelo plástico. A seguir a este processo, 
eram empilhados de forma cruzada e em colunas mais altas do que as anteriores, para 
fazermos simultaneamente o teste de resistência e a cura seca – nesta fase, que durava três 
semanas, os blocos não podiam apanhar água nem vento, por isso mantivemos o local 
onde tínhamos feito a cura húmida.
Blocos de terra compactada - processos de cura húmida e cura seca
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Projeto e obra
Projeto e obra não se podem desagregar, neste trabalho, uma vez que ambos foram sendo 
trabalhados em simultâneo. O projeto não teve um início e um fim antes do início dos 
trabalhos, da obra. Durante todo o tempo desta intervenção, o projeto foi surgindo ao 
mesmo tempo que foi sendo concebido. 
Havia, por parte dos participantes, pouca confiança nesta ideia de serem eles próprios 
a projetar e conceber, principalmente porque construir em terra sem os blocos irem ao 
forno não lhes parecia resultar; pensar no projeto sem terem garantias de que possuíamos 
os materiais necessários para a obra também não os motivava.
Foi necessário começar a produzir os blocos de terra compactada para que as pessoas 
vissem que aquilo poderia realmente existir e para motivá-las a continuar. Só depois, 
numa altura em que esta já estava estabilizada, começámos a pensar no projeto de 
requalificação da escola e na zona em que iríamos intervir, uma vez que o financiamento 
conseguido era extremamente baixo para se poder concretizar todo o projeto.
Em conversas anteriores, dei conta de que a maneira como as pessoas envolvidas 
pensavam o espaço era faseada: primeiro, imaginavam uma parede num determinado 
sítio, só depois disso é que pensavam que eram precisas janelas, por exemplo, e então 
imaginavam janelas com uma determinadas forma e encaixavam-nas no seu raciocínio, 
e assim sucessivamente. Não existia uma ideia; existia uma soma de ideias, de junção de 
coisas que pareciam necessárias. Trabalhava-se cada parte do raciocínio individualmente, 
como qualquer coisa que se vai adicionando quase sem ter consequências no resultado 
anterior.
Para além disso, explicavam as suas ideias através de gestos: ‘aqui fica uma parede’, 
apontando para o chão, indicando as duas extremidades da tal parede; ‘aqui fica a porta’, 
imaginando que o movimento das mãos, ao lado do corpo, eram as ombreiras. Entretanto, 
apercebi-me que as pessoas que estavam a trabalhar no projeto não sabiam interpretar 
desenhos como a planta ou o corte. Então, para ser mais fácil, fizemos uma maquete, 
onde representámos apenas o espaço construído da escola – as instalações sanitárias e 
Desenho da secretaria com divisões e Projeto em maquete
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as duas salas construídas pela Cooperação Americana. Começámos a tirar medidas aos 
edifícios (embora isso também não se tenha revelado muito fácil - por exemplo, 4,60m 
eram traduzidos, verbalmente, em 4,06cm) e depois desenhei as peças para cortarmos, 
mas a nossa maquete ainda não tinha ganho a credibilidade das suas autoras (nesta fase, 
só trabalharam mulheres). Mesmo se tratando de um objecto com aspeto idêntico ao real 
(apenas com o tamanho mais reduzido), só depois das peças coladas nos devidos sítios 
na base da maquete, é que foi totalmente compreendido: ‘ah, nós estamos aqui’, ‘aqui tem 
sala de aula de bloco, aqui são as casa de banho’, diziam apontando para uma das salas 
representadas na maquete. Até aí, cortavam as peças para os alçados a perceber cada 
uma individualmente, mas sem entender muito bem onde é que depois tudo aquilo iria 
encaixar. Depois disso, projetámos diretamente na maquete.
No princípio, era muito claro que as pessoas envolvidas receavam propor ideias; sentiam 
que aquele trabalho era demasiado importante para serem elas a decidir, pensavam 
antes que isso seriam mais coisas de arquitetos e engenheiros. Já os professores, que 
colaboraram pontualmente, eram mais convictos do que queriam ou não: 
“- Nós não queremos uma secretaria que seja um armazém; nós queremos divisões, com 
uma porta para isto, outra porta para aquilo.
- Então, e se tiverem um espaço amplo só para os professores, cada um com a sua 
secretária e armários?
- Ah, não... Isso não dá! Cada um tem de ter o seu gabinete, com porta, fechadura, tudo...”8
Apesar de tudo, conseguimos começar a debater ideias entre todos e o trabalho de pensar 
aquele espaço foi-se fazendo com base na importância das suas opiniões – “normalmente, 
os programas participativos acontecem se e quando as pessoas e as organizações estão 
convencidas de que os seus interesses serão melhor servidos em equipa do que sem ela.”9
Um dos riscos nestes métodos participativos, em que as pessoas colaboram com ideias 
e decisões, é exatamente estas pensarem que quem (ou a entidade que) está ajudar tem 
8  Conversa informal com o professor Francisco Macamo (Escola Comunitária Polana Caniço B)
9 Wiley, Chichester – Action planning in theory in Hamdi, Nabil; Goethert, Reinhard – Action planning for 
cities. A guide to community practice, p. 31
Planta de localização, escala 1:2000 e Planta das preexistências, escala 1:200
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dinheiro em excesso e, então, aquilo de que necessitam rapidamente se transforma 
naquilo que gostariam de ter.
Havia, à partida, duas premissas a ter em conta no projeto: a primeira era que o Sr. 
Lourenço Tinga, que tinha doado o terreno à Escola, pudesse aceder à rua através do 
espaço da escola; a outra era não ter aberturas para os limites do terreno, à exceção do 
da rua.
Havia, para além disto, uma imposição feita pelos professores da Escola – tanto a 
secretaria como as salas de aula se tinham de manter no mesmo sítio, uma vez que era 
assim que estava delineado nas plantas topográficas do Município – e algumas exigências 
a ter em conta, pelo próprio clima do lugar onde nos encontrávamos, como os beirados 
da cobertura terem de ser salientes, por causa da sombra e da proteção das paredes de 
terra das chuvas. 
Identificámos o que não funcionava na escola: uma das salas de alvenaria tinha uma 
janela longitudinal que tinha contacto visual com o  interior de uma das salas de aula 
de caniço, sendo que a parede desta última terminava a meio da janela da primeira que 
estava tapada por um armário; havia uma área central, no pátio, mais elevada (caixa de 
esgotos das instalações sanitárias), que não tinha uso nenhum, mas que condicionava de 
algumas forma os movimentos no pátio; não havia elementos que limitassem a escola, 
como um muro, por exemplo.
Fez-se o projeto para requalificar a escola toda, ainda sem sabermos onde se iria intervir, 
pensando em tudo aquilo que achávamos que devia ser alterado, demolido ou construído, 
mas tendo como base assente o que era realmente necessário e os (poucos) recursos que 
existiam. Depois, então, nessa proposta, escolhemos uma zona para intervir, uma vez que 
o financiamento obtido era bastante reduzido.
A partir das premissas definidas anteriormente e das nossas críticas ao existente, 
definimos volumetrias e alterações a fazer: a abertura da sala de alvenaria seria tapada; a 
caixa de esgoto de cimento seria revestida no mesmo reboco da sala onde iríamos intervir 
e pintar-se-iam jogos para que as crianças no recreio não vissem aquele objecto apenas 
como algo que tinham de contornar, mas sim como um espaço que também era para ser 
Planta do projeto de requalificação e secção transversal, escala 1:100
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utilizado; far-se-ia uma única cobertura ventilada, que unisse todos os blocos. Os limites 
do edificado seriam mais ou menos os mesmos, aproveitando a maior parte do espaço 
para fazer salas de aula – de tudo, aquilo que era mais necessário e de que mais se sentia 
falta. Densificar o perímetro da proposta foi propositado, deixando apenas espaço para 
o acesso à moradia traseira e à rua – se assim não fosse em projeto, sê-lo-ia, um dia, na 
realidade, uma vez que a importância de um espaço ao ar livre na escola não era, no 
início, uma ideia transversal a todos os participantes, e a necessidade de espaços para 
aulas eram realmente urgentes.
Assim, o edifício da escola era composto por dois corpos em L, cobertos por uma mesma 
cobertura, com estrutura independente, distanciada do topo das paredes, para que 
as salas pudessem ser ventiladas. Num dos L, os corpos em alvenaria existentes eram 
unidos: entre a sala já existente e as instalações sanitárias, ficaria mais uma sala de aulas; 
o espaço que ficaria à frente das instalações sanitárias, passaria a pertencer-lhes, onde 
ficariam os lavatórios; entre estas e o acesso ao terreno do Sr. Lourenço Tinga, seria a 
secretaria, localizada na mesma zona onde agora se encontra, ligeiramente mais larga, 
aproveitando o espaço que ainda sobrava para as traseiras; no outro L, onde está a outra 
sala de alvenaria, seria apenas acrescentado um bloco com duas salas, perpendicular 
à já existente, um pouco mais largo do que o existente, em caniço. Os alçados foram 
definidos durante a obra: depois de vários desenhos e testes em maquete, optámos por 
definir a largura das janelas a partir da largura das portas; ficariam panos com aberturas 
equidistantes, que, à vez, eram mais compridas (portas).
Por razões económicas, tivemos de escolher construir uma parte que não exigisse muitos 
custos, que transtornasse o mínimo as aulas a decorrer, e cujo programa fosse prioritário. 
A primeira ideia que tivemos foi marcar todo o projeto apenas com a construção das 
fundações e da cobertura, cuja estrutura era independente das paredes. O objetivo era 
que, a partir daí, as paredes fossem sendo levantadas de forma faseada, consoante o 
dinheiro que a Escola fosse conseguindo. Se, por um lado, esta solução marcava todo o 
terreno com o projeto, por outro, não dava resposta imediata a um dos maiores problemas 
– a necessidade de salas de aulas –, agravando até essa situação, uma vez que as salas 
de caniço existentes teriam de ser destruídas e os alunos ficariam indeterminadamente 
Teste dos alçados na maquete elaborada e à escala real
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sem lugar para ter aulas. Assim, optámos por edificar apenas  uma sala de aulas, entre 
as instalações sanitárias e a sala de alvenaria já existentes, onde era, anteriormente, um 
espaço coberto mas sem paredes: “sem dúvida, o primeiro objectivo [da arquitetura] é 
satisfazer as necessidades das pessoas.”10 
Iniciaram-se as demolições e as escavações para as fundações. Nas fundações, usámos 
gravilha/enrocamento e uma camada de betão; depois, para a viga de fundação, fizemos 
a armadura de secção triangular, com ferros de 8mm de diâmetro, estribada de 40 em 
40cm, com varões de 6mm de diâmetro, e enchemos a cofragem com betão liquido; 
regularizámos com argamassa e assentámos os blocos de cimento, que eram ocos e 
preenchemos com gravilha, para ajudar na impermeabilização; regularizámos de novo 
e colocámos, por cima, plástico grosso que serviria de barreira impermeabilizante e, a 
partir daí, assentámos os blocos de terra compactada que tínhamos concebido com a 
argamassa, também ela de terra e cimento. Mais tarde, aquando do final das paredes, 
fizemos a viga de cintura ou de coroamento, que, para além da função que tinha de 
contraventamento, recebia as forças da cobertura e descarregava-as nos pilares, que, por 
sua vez, as descarregavam na viga de fundação. Já no final, rebocámos todos os panos de 
parede – primeiro os interiores e, depois, os exteriores. 
O entusiasmo das pessoas envolvidas começou a aumentar, estava tudo cada vez mais 
perto de acontecer. Enquanto uns iam assentando as primeiras fiadas de blocos de terra, 
outros iam desenhando e testando os alçados, em maquete. A evolução foi abrupta: se, 
uns dias antes, não conseguiam detectar um alçado numa peça de maquete, nesta fase 
já eram eles próprios a desenhar, a propor, a testar em maquete, a discutir sobre isso, 
a tomar iniciativa de pegar num pacote de sumo vazio e começar a cortar, utilizando 
mesmo régua e x-ato, para depois encaixar na maquete feita anteriormente e ver como 
ficava. Para além dos testes na maquete, cortámos, em tela plástica, o alçado à escala real 
e testámos diretamente no local para ver como ficava em relação ao que estava à volta.
Para mim, o importante era isto, era que eles pensassem e que discutissem entre eles, 
que estimulassem o raciocínio, que percebessem que havia várias formas de resolver 
10  Keré, Diébédo Francis – La lógica local, entrevista de Llàtzer Moix, Revista Arquitectura Viva nº 133, p. 
21
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o mesmo problema, que não tinha de ser tudo reproduzido à semelhança dos blocos 
anteriores, que soubessem escolher o que era melhor, tendo em conta todas as condições 
e condicionantes, que conseguissem programar o que deveria ser feito e com que ordem. 
Para que não houvesse tendência de sobrevalorizar a minha ideia, eu deixava que 
tivessem liberdade para criar , guardando a minha opinião para o final. Até lá, as minhas 
intervenções limitavam-se a questionar: ‘mas quais são as vantagens?’ ou ‘o que é que 
esta tem de melhor que aquela?’ ou ‘é importante a relação disto com o resto da escola?’, 
apenas para tentar estimular a discussão e não com intenção de intervir com alguma 
ideia concreta – “a arquitetura tem que conceber-se com as pessoas, e ser materializada, 
na medida do possível, pelas pessoas. (...) Isto não significa que o arquiteto não tenha 
nenhum papel no processo: pode dar ideias, técnicas, estéticas novas, que terão que 
ser validadas com as pessoas, pelas pessoas, para as pessoas unicamente. Por certo, os 
arquitetos também são pessoas... pertencem às pessoas.”11
Coincidência ou não, as conclusões a que eles chegavam eram, no geral, o resultado a que 
eu, para mim própria, tinha chegado. 
Trabalhar nestes moldes significa também providenciar soluções construtivas económicas, 
umas vezes reduzindo as quantidades de materiais, outras substituindo os materiais 
convencionais por outros que sejam igualmente eficazes, mas que sejam claramente 
mais baratos e acessíveis – por exemplo, em vez de telas impermeabilizantes, utilizámos 
tela plástica, para evitar que a humidade subisse pelas paredes de terra; a madeira para 
a estrutura da cobertura não era certificada, foi comprada num mercado informal e 
impermeabilizada com óleo queimado, já em obra e, nas fundações e nos pilares, usámos 
três varões de ferro em vez de quatro.
Os percalços existiram ao longo de todo o período de tempo da obra, atrasando os 
trabalhos e fazendo com que não fosse possível cumprir tudo como gostaríamos: os 
participantes não podiam dispensar muito tempo à obra; a máquina que alugámos para 
compactar terra não funcionava bem e foi necessário trocá-la por outra, o que fez com que 
perdêssemos alguns dias à espera da nova máquina; esta produzia blocos com dimensões 
11  Friedman, Yona – Arquitectura con la gente, por la gente, para la gente, p. 14
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mais pequenas, o que nos levou mais dias de trabalho do que o programado inicialmente; 
foram desaparecendo algumas ferramentas de trabalho, o que nos obrigou a gastar mais 
dinheiro para repô-las; o preço de materiais como o cimento e o ferro dispararam num 
curto espaço de tempo; houve temporais na fase das escavações e fundações, que nos 
atrasaram ainda mais, e a falta de colaboração da população do bairro também não ajudou 
– ninguém empresta nada a ninguém, tudo se aluga, desde andaimes, a rebarbadoras ou 
até tábuas para cofragem; por muito que a obra fique para todos, toda a pequena ajuda é 
cobrada.
O financiamento extremamente reduzido foi o factor mais desafiante e, ao mesmo tempo, 
condicionante: uma ferramenta deixava de ter apenas o seu valor, por mais simbólico que 
fosse, para ter esse custo somado ao do transporte e a outros acasos (multas de trânsito, 
por exemplo); somados todos os custos que não estavam inicialmente previstos, a dada 
altura, o dinheiro não chegava para concluir a obra da forma que tínhamos imaginado, 
tendo, por isso, de raciocinar rapidamente, equacionando todas as escolhas que ainda 
poderiam ser feitas, e tendo de nos adaptar às opções tomadas em obra, em cima do 
joelho. Por exemplo, para que a sala ficasse com portas e janelas, optámos por manter a 
cobertura como estava anteriormente, prejudicando a correta ventilação: limitámo-nos a 
fazer uma nova estrutura de madeira (uma vez que a anterior estava podre), à semelhança 
do desenho das salas mais recentes da escola, impermeabilizando, em obra, as pranchas e 
os barrotes com óleo queimado, para depois colocar as antigas chapas metálicas.
A adicionar a tudo isto, está a minha falta de experiência, motivo que me levou a facilitar 
as decisões em obra, confiando, muitas vezes, mais nas pessoas envolvidas (já que tinham 
mais prática do que eu) do que naquilo que eu tinha, até então, aprendido. Contrariar as 
ideias e convicções das pessoas com experiência, ainda que sem conhecimento teórico, 
era ofensivo, porque fazia parecer que o seu valor e sabedoria estavam a ser postos em 
causa.
Resolver em obra situações que já tinham sido mal concebidas, tornou-se ainda mais 
difícil. De repente, ocorria apenas a ideia de que a construção não estava estável, que 
tinha de se remendar – mas como, se não havia dinheiro? 
As soluções alternativas que eram capazes de corrigir as falhas cometidas inicialmente 
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– fazer parede dupla, acrescentar pilares à estrutura –, passaram por um processo 
complicado de aceitação por parte de quem trabalhou na obra, por sentirem que [eu] não 
estava a confiar no que fizeram, mesmo sabendo que é este o tipo de trabalhos que muitos 
deles fazem no dia-a-dia, por termos de corrigir e isso levar mais dias de trabalho. Houve 
quem ficasse e quem quisesse abandonar, embora no final de contas, depois de longas 
conversas a fazer ver que cada pessoa que deixasse a obra significaria ainda mais gasto 
de tempo dos restantes, menos trabalho executado e mais dificuldades em deixar tudo 
pronto nos tempos previstos, toda a gente participasse na correção. 
Este trabalho conseguiu mostrar-me a dificuldade de gerir uma obra, de trabalhar com 
financiamentos reduzidos, de projetar com pessoas que nunca o tinham feito nestes 
moldes e ajudou-me a me consciencializar de que quase nada em obra se consegue como 
planeado. Apesar de todos estes aspectos importantes, ainda que pareçam mencionados 
com um certo tom negro, pela crescente dificuldade em cumprir todos os prazos, 
orçamentos e objetivos,  esta intervenção revelou-se, para mim, na melhor experiência 
de fazer arquitetura, de pensar projeto para uma situação real, de me relacionar 
diretamente com os utilizadores da obra e adaptar às diferentes necessidades. Para além 
disso, aquilo que era, inicialmente, apenas um ato voluntário dos moradores do bairro, 
transformou-se numa forma de trabalho dessas mesmas pessoas, uma vez que foram 
contratadas para produzir blocos de terra compactada e para concluir as obras na Escola, 
desta vez financiadas por outra entidade. De uma maneira ou de outra, as pretensões 
foram cumpridas: a Escola ficou um bocadinho mais completa, as pessoas envolvidas 
aprenderam a construir de uma maneira nova e eficaz para o local onde se encontram e, 
com isto, conseguiram já alguns trabalhos, dos quais tiraram proveito monetário.

91
 Considerações finais
A cidade colonial encara o caniço como uma área de ocupação provisória, um espaço 
de expansão da cidade de cimento, não permitindo à população negra ser proprietária 
do solo; as linhas limítrofes do aglomerado urbano são muito marcadas, deixando, de 
um lado, uma malha ortogonal e, do outro, um tecido urbano mais denso, pontilhado de 
casas modestas, construídas em material local. Mais tarde, aquando da independência, 
a terra é nacionalizada e o subúrbio é reconhecido como parte integrante da cidade; 
mas, com a guerra civil que logo se despoletou, o desejo da cidade torna-se crescente e o 
número de pessoas que se instalam na periferia da mesma é cada vez maior, aumentando 
ainda mais as disparidades entre o caniço e o cimento.
Hoje, Maputo é o maior centro urbano de Moçambique, com quase 350 quilómetros 
quadrados e mais de um milhão de habitantes. Assiste-se, por um lado, à densificação 
do caniço e alastramento do mesmo para zonas periurbanas e, por outro, à expansão da 
cidade de cimento, que invade o território que até agora era considerado caniço.
Esta sobreposição de tecidos urbanos ou, de outra maneira, de eliminação de partes da 
cidade rotulada de caniço e construção de uma espécie de expansão do cimento, esta 
transformação dos usos do solo, do espaço de transição e limite de cada uma, alimenta 
desigualdades, quer quando estas duas realidades se colocam lado a lado – pelo contraste 
acentuado entre as marcas espaciais de influência rural e os programas e novas maneiras 
de habitar (em condomínios, por exemplo) da nova cidade de cimento –, quer pela 
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expulsão dos residentes das casas mais precárias para lugares mais distantes do centro, 
em detrimento da implementação de novos e segregadores planos para essas áreas.
Existe, em Moçambique, nestes processos que envolvem as saídas dos moradores para 
outros espaços, uma certa contradição porque, por um lado, a terra é do Estado, e o Estado 
são as pessoas, logo, todos os cidadãos deveriam ter direito à terra, ao talhão, a um lugar 
para habitar; mas, por outro lado, tem-se assistido à crescente remoção ou translação dos 
moradores dos bairros suburbanos para áreas ainda mais periféricas, retirando-lhes o 
direito à condição urbana, o direito à cidade, na acepção de Henri Lefebvre, que defende 
– em O Direito à Cidade –, que as cidades devem ser apropriadas por todos, sem que 
esta apropriação esteja associada à posse de alguma propriedade, senão ao uso urbano, 
ao direito à vida na cidade, qualquer que seja o estado do cidadão – legal ou ilegal. “O 
direito à cidade manifesta-se como forma superior dos direitos: direito à liberdade, à 
individualização na socialização, ao habitat e ao habitar. O direito à obra (à actividade 
participante) e o direito à apropriação (bem distinto do direito à propriedade) implicam-
se no direito à cidade.”1
Como se trata de um país que foi colonizado e que, portanto, até à data da independência, 
a periferia não era reconhecida como parte da cidade, as preocupações de profissionais 
– como arquitetos e urbanistas – com estas áreas surgiram com algum atraso em relação 
ao panorama mundial onde, a partir da década de 60, se assiste à mudança da postura 
do arquiteto, que passa a ter uma consciência social mais ativa e participativa, desviando 
a sua atenção para o entorno marginal, pensando em função dos habitantes, para a 
forma de fazer arquitetura sem arquitetos, respeitando a identidade de cada cultura e 
trabalhando cada caso como um caso, possibilitando a participação dos usuários: ao 
longo das décadas de 60 e 70, “uma parte da cultura e da arquitetura começam a aceitar 
as consequências do relativismo cultural e antropológico”2.
Já nos finais dos anos 20, Hassan Fathy defendia a qualidade e o interesse da arquitetura 
vernacular egípcia,  alimentando a ideia de que “os recursos tradicionais deviam ser 
usados nas construções modernas e a adaptação às novas condições de vida se conseguiria 
1  Lefebvre, Henri – O direito à cidade, p. 135
2  Montaner, Josep Maria – Depois do movimento moderno, arquitetura da segunda metade do século XX
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através do projeto e não com a alteração dos materiais e dos sistemas construtivos.”3 Se, 
nos anos 40, o arquiteto egípcio consegue pôr em prática os seus princípios, é na década 
de 50 que o arquiteto americano Charles Abrams, encarregado pelas Nações Unidas 
de estudar como funcionavam as políticas da habitação pelo mundo, torna estas ideias 
reconhecidas internacionalmente. Tal estudo permitiu-lhe constatar que a origem dos 
problemas de habitação em aglomerados habitacionais clandestinos era sempre a mesma: 
a migração de populações do campo para a cidade e posterior “escassez de oferta de 
alojamento em condições adequadas à procura.”4 
Entre meados dos anos 50 e 1963, John Turner trabalha nas barriadas de Lima, estudando 
os processos de ocupação ilegal do solo: defende a importância do habitante como 
participante decisor e conclui que, quando os moradores têm um papel importante nas 
decisões tomadas para o seu espaço, se apropriam e cuidam mais dos espaços. Turner foi, 
sem dúvida, o maior mentor da experiência participativa, atribuindo um valor crucial ao 
processo.
Também o trabalho de Carlos Nelson Ferreira dos Santos, na comunidade Brás de Pina, 
no Rio de Janeiro, deve ser destacado como um momento de redefinição do papel do 
arquiteto e proposição de novas práticas, assim como o das brigadas de arquitetos em 
Portugal que, após o golpe militar do 25 de abril de 1974, trabalham em conjunto com os 
moradores, naquilo que foi chamado de Operações SAAL5. 
Após o terramoto de 1985, no México, surgiu o Programa de Renovação Habitacional 
Popular e, mais recentemente, programas de reabilitação dos assentamentos têm sido 
elaborados, como, por exemplo, o Programa Elemental, no Chile, que pressupõe um 
sistema habitacional evolutivo, num trabalho feito com as famílias, continuado ao longo 
da vida pelas mesmas, ou o Programa Favela-Bairro, no Rio de Janeiro, um dos mais 
importantes na requalificação do espaço na América Latina: “no âmbito da política global 
contemporânea, onde as questões da democracia são tão contestadas, uma verdadeira 
participação nos processos de mudança está a tornar-se cada vez mais necessária. Se 
3  Bandeirinha, José António – O Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de Abril de 1974, p. 26
4  Bandeirinha, José António – O Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de Abril de 1974, p. 24
5  Serviço de Apoio Ambulatório Local
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as pessoas devem experimentar um sentido de pertença ao mundo no qual vivem, um 
envolvimento nos espaços em que habitam é um bom ponto de partida.”6
Como já foi referido, dos anos 50 aos 70, as tendências arquitectónicas defendiam 
a aproximação às necessidades reais dos contexto sociais para os quais se trabalhava, 
partindo de “uma espécie de pressuposto crítico em relação à superficialidade técnica 
dos programas funcionais do Movimento Moderno”7 e do reconhecimento das ciências 
sociais como parte integrante do trabalho multidisciplinar do arquiteto. Nos dias de hoje, 
e com toda a pertinência, estes conceitos reemergem como temas centrais de discussão 
e são recuperados como resposta aos problemas atuais: “a mudança de paradigma é a 
vontade de servir o interesse das populações locais e encontrar, nos valores endógenos, 
elementos que possam constituir alternativa a este modelo ocidentalocrático que está 
esgotado.”8
O presente trabalho tenta, muito simbolicamente, estudar estes problemas da cidade que 
não pára de crescer e de se densificar, e responder, na medida do possível, através do 
melhoramento de um equipamento público – Escola Comunitária Polana Caniço B–, 
numa área suburbana, com a participação dos moradores; sugere o planeamento e a 
melhoria de espaços qualificados no bairro em questão, embora proponha mudanças 
que, à escala do problema, sejam minúsculas, e procura encontrar respostas para o papel 
do arquiteto nestes contextos.
É importante partir do princípio de que cada cidade é única e as soluções estudadas 
para uma não funcionam, necessariamente, noutra. Não se podem importar maneiras 
de resolver determinado problema, aplicar ao espaço que se encontra e “decretar a 
uniformização do comportamento humano.”9 Deve-se, antes, analisar cada espaço 
individualmente, detectar o que existe em cada um e propor resoluções pensadas para 
aquele lugar específico: “hoje, num mundo cada vez mais construído (e majoritariamente 
6  Jones, Perter Blundell; Petrescu, Doina; Till, Jeremy – Architecture and Participation, em linha: http://
books.google.pt/books?id=LjsvaIhFr7wC&printsec=frontcover&hl=pt-PT&source=gbs_ge_summary_r&-
cad=0#v=onepage&q&f=false
7  Bandeirinha, José António – O Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de Abril de 1974, p. 23 
8  Rodrigues, Jacinto – entrevista Revista Nu #36 Sul, p. 19
9  Editorial, in Arquitectura, 2ª série, nº 60
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mal construído) a leitura das condições do contexto de cada local de intervenção, a escuta 
das demandas dos habitantes, e a resposta às condicionantes socioculturais e ambientais, 
exigem partir do que já está aí.”10 
Na cidade de hoje, cabem tanto a arquitetura de autor – concebida, normalmente, com 
base em grandes budgets –, como a arquitetura com grandes programas, que pode ou 
não estar associada à anterior. O que se tenta transmitir com este estudo é que, tal como 
as arquiteturas referidas anteriormente, a de quem não dispõe de muito dinheiro nem 
de ferramentas de planeamento atualizadas, deve ser igualmente integrada, uma vez 
que também faz parte e também constrói cidade: deve lutar-se contra a ideia de que a 
boa arquitetura só é possível com altas disponibilidades financeiras e investir-se mais 
no pensamento de que todas se podem encaixar, sendo que cada uma delas deve ser 
adequada ao lugar, “à escala local, às condicionantes locais, aos materiais e tecnologias 
locais.”11
Ao longo do texto, defende-se que o planeamento urbano e a arquitetura não são 
suficientes, por si só, para resolver o problema da segregação da cidade, para além de que 
não conseguem, apesar de tudo, controlar a vida social das pessoas: “nem o arquitecto 
nem tão pouco o sociólogo (...) cria relações sociais. Em certas condições favoráveis, 
eles ajudam a que as tendências se formulem (que tomem forma). Só a vida social (a 
praxis) na sua capacidade global, possui tais poderes. Nós não os possuímos. As pessoas 
acima referidas (...) podem preparar o terreno; podem também propor, tentar, preparar 
formas. E também (sobretudo) inventariar a experiência adquirida, extrair uma lição dos 
fracassos e contribuir para dar à luz o possível, mediante uma maiêutica alimentada de 
ciência.”12 
Como já foi referido, este estudo esboça apenas pequenos gestos que ajudam a fixar os 
problemas da cidade dividida e tenta, acima de tudo, procurar respostas para os mesmos. 
Fica, ainda assim, por saber como conciliar a cidade e os seus cidadãos; como não a sentir 
como a soma de pequenos ou grandes fragmentos; como tratar os pontos de contacto, o 
10  Jáuregui, Jorge Mário – Articulando a Cidade Dividida, Revista Nu #36 Sul, p.33
11  Dias, Manuel Graça – A maravilhosa cidade, Cinco Áfricas Cinco Escolas, p. 12
12  Lefebvre, Henri – O direito à cidade, p. 111
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espaço entre; como criá-lo sem o assumir como uma barreira, uma fronteira clara entre as 
duas maneiras de habitar, ocidentalizada e suburbana. A única coisa dada por garantida 
é que “não é possível articular encontros entre culturas que não sejam encontros entre 
pessoas”13; enquanto isso não acontecer e, neste caso, os dois Maputos não constituirem, 
entre si, espaços congruentes, dificilmente estaremos a falar de uma cidade.
Conclui-se, para além disto, tanto quanto se pode concluir, que “não há grande diferença 
no papel dos arquitetos e urbanistas entre o Primeiro, o Segundo e o Terceiro Mundos. 
Isso será para vocês definirem mas, tal como para vocês, trabalhando no mundo 
industrializado, o papel do arquitecto e do urbanista do Terceiro Mundo, não é muito 
difícil de definir – é sim, muito difícil de cumprir. ”14 Igualmente importante é viver 
sempre com a consciência de que o arquiteto não é autónomo o suficiente para conseguir 
resolver a cidade sozinho; depende, fundamentalmente, das pessoas e da política: “só há 
liberdade a sério quando houver / a paz, o pão / habitação / saúde, educação, (...) quando 
pertencer ao povo o que o povo produzir. ”15
13  Dias, Manuel Graça – A maravilhosa cidade, Cinco Áfricas Cinco Escolas, p. 12
14  Forjaz, José - Entre o adobe e o aço inox. Disponível em <http://www.joseforjazarquitectos.com/textos/
adobe%20e%20aco%20inox.html>.
15  Godinho, Sérgio – letra da música Liberdade, álbum À Queima Roupa

103
BIBLIOGRAFIA
ALBUQUERQUE, António - Arquitectura Moderna em Moçambique, Inquérito à produção arquitectónica 
em Moçambique nos últimos vinte e cinco anos do Império Colonial Português. 1949 – 1974. Coimbra: 
1998. Prova Final de Arquitectura apresentada à Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra.
ALSAYYAD, Nezar - Urban Informality as a ‘New’ Way of Life. In Ananya Roy, Nezar AlSayyad - Urban 
Informality: Transnational Perspectives from the Middle East, Latin America and South Asia. Lanham, MA: 
Lexington Books, 2004. ISBN 978-0-7391-0741-6.
ARANTES, Pedro Fiori - O lugar da arquitectura num «planeta de favelas». Disponível em <http://www.
dafne.com.pt/pdf_upload/opusculo_11.pdf>.
ARAÚJO, Manuel Mendes de - Espaço urbano demograficamente multifacetado: As cidades de Maputo e 
da Matola. Disponível em < http://www.apdemografia.pt/ficheiros_comunicacoes/1853187958.pdf>.
ARAÚJO, Manuel Mendes de – Os espaços urbanos em Moçambique. Disponível em <http://www.geografia.
fflch.usp.br/publicacoes/Geousp/Geousp14/Geousp_14_intercambio1.htm>.
BOSCO, Roberta – Entrevista: David Adjaye. Disponível em <http://elpais.com/diario/2011/03/26/
babelia/1301101962_850215.html>.
ARQUITECTURA VIVA nº133 - Más por menos. Madrid: 2010. ISSN 0214-1256
BALESTRA, Filipe – Os Pobres têm sido os meus professores. In J.A. (Jornal Arquitectos) nº 236. Lisboa: 
2009. ISNN 0870-1504. 
BANDEIRINHA, José António – Maputo – os palcos, as plateias e o desejo da cidade, In Revista Sete Palcos 
nº1. Coimbra: 1994.

BIBLIOGRAFIA
105
BANDEIRINHA, José António – O Processo SAAL e a Arquitectura no 25 de Abril de 1974. Coimbra: 
Imprensa da Universidade, 2001. ISBN 9789728704766. Tese de doutoramento apresentada à Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. 
BJOENNESS, H. C. - Building Memory of heritage in Multi-cultural Societies. In H. C. BJOENNESS (org.) 
- Transformation of Cities in an Eco-development Perspective. Trondheim: NTNU, 2009. Vol. II.
BORJA, Jordi; MUXÍ, Zaida – El gobierno del território de las ciudades latino-americanas. Disponível em 
<http://www.buenastareas.com/ensayos/El-Gobierno-De-Las-Ciudades-Latinoamericanas/2714429.html>.
CARDOSO, Ricardo – Pela cidade que já o é: as (des)inscrições da África urbana no mundo. Disponível em 
<http://www.buala.org/pt/cidade/pela-cidade-que-ja-o-e-as-desinscricoes-da-africa-urbana-no-mundo>.
CARVALHAL, Mário; MARTINHO, Frederico; VASCONCELOS, Diogo - Entrevista a Jacinto Rodrigues. 
Revista Nu #36 Sul. Coimbra: Nuda - AAC, 2011. ISSN 1645-3891.
CENTRO DE ESTUDOS DE DESENVOLVIMENTO DO HABITAT - Moçambique, Melhoramento dos 
Assentamentos Informais, Análise da Situação & Proposta de Estratégias de Intervenção. Maputo: 2006. 
Disponível em < http://www.unhabitat.org/downloads/docs/4399_50963_CWS%20in%20portuguese.pdf>.
CONSELHO MUNICIPAL DE MAPUTO - Intervençao Integrada em Assentamentos Informais de 
Maputo, Estratégias e Desafios, pelo Luis Nhaca. Documento gentilmente cedido por César Conguara. 
CONSELHO MUNICIPAL DE MAPUTO - Plano de Estrutura Urbana do Município de Maputo. Maputo: 
Conselho Municipal de Maputo, 2008.
DAVIS, Mike – Planet of Slums. London: Verso, 2007. ISBN 13: 978-1-84467-160-1.
DIAS, Manuel Graça – A maravilhosa cidade. In Cinco Áfricas Cinco Escolas. Representação Oficial 
Portuguesa na 8ª Bienal Internacional de Arquitectura de São Paulo. ISBN: 978-989-95604-6-8
DIAS, Manuel; Graça; LAMAS, José – Editorial, Arquitectura Portuguesa nº2.
FATHY, Hassan – Architecture for the Poor: An experiment in Rural Egypt. Chicago: The University of 
Chicago Press, 1973. ISBN 978-972-576-550-0. 
FERNANDES, Mário G.; MENDES, Rui - ‘Dicotomias’ urbanas em Moçambique: cidades de cimento e de 
caniço. Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto. Disponível em < http://www.academia.edu/3314870/Dicotomias_urbanas_em_Mocambique_cidades_
de_cimento_e_de_canico>.
FIGUEIRA, Jorge – A Noite em Arquitectura. Lisboa: Relógio D’Água Editores, 2007. ISBN 978-972-708-
945-1
FORJAZ, José –  Uma estratégia para o melhoramento e a reabilitação dos slums em Moçambique. In 
Cadernos da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5 - Cidades Africanas. Lisboa: 

BIBLIOGRAFIA
107
2005. ISSN 1645-2844.
FORJAZ, José - A Planificação Física em Moçambique Independente. Disponível em <www.
joseforjazarquitectos.com>.
FORJAZ, José - A Estrutura do Planeamento Territorial em Moçambique. Disponível em <www.
joseforjazarquitectos.com>.
FORJAZ, José - Entre o adobe e o aço inox. Disponível em <http://www.joseforjazarquitectos.com/textos/
adobe%20e%20aco%20inox.html>.
FREI, Hans – Pobreza e Arquitectura. In J.A. (Jornal Arquitectos) nº 236. Lisboa: 2009. ISNN 0870-1504. 
FRIEDMAN, Yona – Arquitectura con la gente, por la gente, para la gente. MUSAC  / Actar. ISBN 978-
84-92861-94-1
GILBERT, Alan - Love in the Time of Enhanced Capital Flows: Reflections on the Links between 
Liberalization and Informality. In Ananya Roy, Nezar AlSayyad - Urban Informality: Transnational 
Perspectives from the Middle East, Latin America and South Asia. Lanham, MA: Lexington Books, 2004. ISBN 
978-0-7391-0741-6.
GRANDE, Nuno – Poetizar a Pobreza. In J.A. (Jornal Arquitectos) nº 236. Lisboa: 2009. ISNN 0870-1504. 
GRILO, Maria João Teles – Outras urbanidades. In J.A. (Jornal Arquitectos) nº 236. Lisboa: 2009. ISNN 0870-
1504. 
GUEDES, Amâncio – Vitruvius Mozambicanus. In Arquitectura Portuguesa nº2. Lisboa: Tecnigrafe, 1985.
HAMDI, Nabeel; EL-SHERIF, Arm - Education for Real. The training of professionals for development 
practice. In H. C. BJOENNESS (org.) - Transformation of Cities in an Eco-development Perspective. 
Trondheim: NTNU, 2009. Vol. III. 
HENRIQUES, Cristina; RAPOSO, Isabel – (Sub)urbanidade e transformação do uso do solo na periferia 
de Maputo, In Cadernos da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5 - Cidades 
Africanas. Lisboa: 2005. ISSN 1645-2844.
HOLSTON, James - Legalizando o Ilegal: propriedade e usurpação no Brasil. Disponível em <http://
www.grupos.com.br/group/novotempoufpr/Messages.html?action=download&year=09&month=05&id=1
242224831287982&attach=HOLSTON_J.%20Legalizando%20o%20Ilegal_%20propriedade%20e%20usur-
pa%E7%E3o%20no%20Brasil.pdf >.
JÁUREGUI, Jorge Mário – Articulando a Cidade Dividida, Revista Nu #36 Sul. Coimbra: Nuda - AAC, 2011. 
ISSN 1645-3891.
JÁUREGUI, Jorge Mário; BOCAYUVA, Pedro Cunca - Articulação Sócio-Espacial e Direito à Urbanidade. 
Disponível em < http://www.jauregui.arq.br/favelas_articulacao_socio_espacial.html>.

BIBLIOGRAFIA
109
JÁUREGUI, Jorge Mário - Urbanização de Favelas é Obra de Arte na “Documenta 12”. Disponível em < 
http://www.jauregui.arq.br/favelas_articulacao_socio_espacial.html>.
JENKINS, Paul – Home Space, Context Report. Disponível em <http://www.homespace.dk/tl_files/
uploads/publications/Full%20reports/HomeSpace_Context_Report.pdf>.
JENKINS, Paul – Mercados de terras urbanas no Moçambique pós-socialismo. Seu impacto sobre 
a população vulnerável: alternativas para melhorar o acesso à terra e o processo de desenvolvimento 
urbano. Projecto de pesquisa-acção nas áreas peri-urbanas de Maputo. Disponível em <http://www.
homespace.dk/tl_files/uploads/misc/Previous%20Studies/2000%20Levantamento%20Relatorio_Maputo_
mercado_terra_urbana.pdf>.
JONES, Perter Blundell; PETRESCU, Doina; TILL, Jeremy – Architecture and Participation. Disponível em 
<http://books.google.pt/books?id=LjsvaIhFr7wC&printsec=frontcover&hl=pt-PT&source=gbs_ge_sum-
mary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false>.
JORGE, Sílvia; MELO, Vanessa – Processos e dinâmicas de (re)produção do espaço (peri)urbano: o 
caso de Maputo. Disponível em <http://conferencias.cies.iscte.pt/index.php/icyurb/sicyurb/paper/view-
File/105/128>. 
LEFEBVRE, Henri - O direito à cidade. Lisboa: Estúdio e Livraria Letra Livre, 2012. ISBN 978-989-8268-
15-0.
MOIX, Llàtzer - La lógica local, Entrevista a Diébédo Francis Keré. In Revista Arquitectura Viva nº 133 
Más por menos. Madrid: 2010. ISSN 0214-1256.
MONTANER, Josep Maria – Depois do movimento moderno, arquitetura da segunda metade do século 
XX. Barcelona: Gustavo Gili, 2011. ISBN 8425218284.
LEFEBVRE, Henri - The production of space. Oxford: Blackwell, 1995. ISBN 0631181776. 
LEI DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO. Publicada na 1ª série do BR nº29, de 18 de julho de  2007. 
Lei n° 19/2007. República de Moçambique, Assembleia da República. 
LENGEN, Johan Van - Manual do Arquitecto Descalço. Lisboa: Dinalivro, 2010. ISBN:978-972-576-565-4.
LEPIK, Andres - Small Scale, Big Change: New Architectures of Social Engagement. New York: The 
Museum of Modern Art, 2010. ISBN 978-0-87070-784-1.
MORAIS, João Sousa; Raposo, Isabel – Da cidade colonial às novas urbes africanas: notas exploratórias. 
In Cadernos da Faculdade de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5 - Cidades Africanas. Lisboa: 
2005. ISSN 1645-2844.
MOREIRA, Paulo - The city of red sand - a school/political centre in the musseques of Luanda, Angola.
Disponível em <http://www.revistas.udesc.br/index.php/udescvirtual/article/view/1965/1526>.

BIBLIOGRAFIA
111
OBRIST, Hans Ulrich – Siempre Yona, Yona Siempre - I. In Yona Friedman - Arquitectura con la gente, por la 
gente, para la gente. MUSAC  / Actar. ISBN 978-84-92861-94-1.
OPPENHEIMER, Jochen; Raposo, ISABEL – Subúrbios de Luanda e Maputo. In Cadernos da Faculdade de 
Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5 - Cidades Africanas. Lisboa: 2005. ISSN 1645-2844.
OPPENHEIMER, Jochen; Raposo, ISABEL (coords) – Subúrbios de Luanda e Maputo. Disponível em 
<http://memoria-africa.ua.pt/Library/ShowImage.aspx?q=/CESA/CESA-SLM&p=3>.
PERFIL DA CIDADE DE MAPUTO E RESUMO DAS ESTRATÉGIAS DO PEN III ADEQUADAS À 
CIDADE DE MAPUTO. Documento gentilmente cedido por César Conguara. 
PERLMAN, Janice E. - Marginality: From the Myth to Reality in the Favelas of Rio de Janeiro. 1969-2002. 
In Ananya Roy, Nezar AlSayyad - Urban Informality: Transnational Perspectives from the Middle East, Latin 
America and South Asia. Lanham, MA: Lexington Books, 2004. ISBN 978-0-7391-0741-6.
RAPOSO, Isabel – Explosão urbana em África. Disponível em <http://www.janusonline.pt/pop-
ups2010/2010_3_5_3.pdf,>.
RAPOSO, Isabel – Notas em torno da África Urbana de David Adjaye. Disponível em <http://www.buala.
org/pt/cidade/notas-em-torno-da-africa-urbana-de-david-adjaye>.
ROY, Ananya - Urban Informality, Toward an Epistemology of Planning. In Ananya Roy, Nezar AlSayyad 
- Urban Informality: Transnational Perspectives from the Middle East, Latin America and South Asia. Lanham, 
MA: Lexington Books, 2004. ISBN 978-0-7391-0741-6.
RUDOFSKY, Bernard - Architecture without architects: a short introduction to non-pedigreed 
architecture. Albuquerque : University of New Mexico Press, 1995. ISBN 0385074875 .
RUFINO, J. S. – Álbuns Fotográficos e Descritivos da Colónia de Moçambique. Edição do autor: Lou-
renço Marques, 1929. Disponível em <http://memoria-africa.ua.pt/Library/ShowImage.aspx?q=/AFDCM/
BNU_M_LM-01&p=4>.
SANCIN, Rosana – Urban Africa. Uma viagem fotográfica por David Adjaye. Disponível em <http://www.
artecapital.net/exposicao-321>.
TURNER, John F. C. – Housing by People: Towards Autonomy in Building Environments. New York : 
Pantheon Books, 1976. ISBN 0-394-40902-7.
SANTOS, Boaventura de Sousa - Para além do Pensamento Abissal: Das linhas globais a uma ecologia de 
saberes. In Revista Crítica de Ciências Sociais, 78. Outubro 2007: 3-46.
SIMANGO, David - A experiência do Município de Maputo no exercício de Planeamento Urbano em 
Moçambique. Conselho Municipal de Maputo: Maputo, 2010.
TAVARES, André - Uma armadilha perfeita. In Cinco Áfricas Cinco Escolas. Representação Oficial 

BIBLIOGRAFIA
113
Portuguesa na 8ª Bienal Internacional de Arquitectura de São Paulo. ISBN: 978-989-95604-6-8.
UN-HABITAT - Building Urban Safety through Slum Upgrading. Nairobi, 2011 ISBN 978-92-1-132393-1.
UN-HABITAT - Quick Guide 1- Urban Africa - Building with untapped potential. 2011. ISBN 978-92-1-
132316-0. Disponível em <http://www.unhabitat.org/pmss/listItemDetails.aspx?publicationID=3115>.
UN-HABITAT - Quick Guide 2 - Low-Income Housing: Approaches to help the urban poor find 
adequate accommodation. 2011. ISBN 978-92-1-132317-7. Disponível em <http://www.unhabitat.org/
pmss/listItemDetails.aspx?publicationID=3116>.
UN-HABITAT - Quick Guide 3 - Land: A crucial element in housing the poor. 2011. ISBN 978-92-1-
132318-4. Disponível em <http://www.unhabitat.org/pmss/listItemDetails.aspx?publicationID=3117>.
UN-HABITAT - Quick Guide 4 - Eviction: Alternatives to the destruction of urban poor communities. 
2011. ISBN 978-92-1-132319-1. Disponível em <http://www.unhabitat.org/pmss/listItemDetails.
aspx?publicationID=3118>.
UN-HABITAT - Mozambique: National Urban Profile. Rapid Urban Sector Profiling for Sustainability 
2008. ISBN 978-92-113-1936-1. Disponível em <http://www.unhabitat.org/pmss/listItemDetails.
aspx?publicationID=2786>.
XAVIER, Jorge Barreto – A arquitectura no lugar da acção. In Cinco Áfricas Cinco Escolas. Representação 
Oficial Portuguesa na 8ª Bienal Internacional de Arquitectura de São Paulo. ISBN: 978-989-95604-6-8.
WARD, Colin – Preface. In John Turner - Housing by People: Towards Autonomy in Building Environments. 
New York : Pantheon Books, 1976. ISBN 0-394-40902-7.
VALES, Teodoro – O endereçamento e a gestão municipal em Moçambique. In Cadernos da Faculdade 
de Arquitectura da Universidade Técnica de Lisboa nº5 - Cidades Africanas. Lisboa: 2005. ISSN 1645-2844.
WILEY, Chichester – Action planning in theory. In Nabil Hamdi, Reinhard Goethert  – Action planning for 
cities. A guide to community practice.
Wirth, Louis - Urbanism as a Way of Life. In American Journal of Sociology, vol. 44, no. 1. The University of 
Chicago: 1938. Disponível em <http://www.jstor.org/stable/2768119>.
As citações transcritas em português que são referentes a edições de língua não portuguesa foram sujeitas a 
uma tradução livre.

115
FONTES DAS IMAGENS
(contracapa) imagem manipulada digitalmente, a partir da compilação de fotografias da autora. 
(p.2) imagem desenhada a partir de imagem cedida por Tiago Nogueira.
(p.6) disponível em <http://arttattler.com/archiveafricanartpractices.html>.
(p.8) fotografia da autora.
(p.12) BANDEIRINHA, José António - Revista Sete Palcos nº1.
(p.14) BANDEIRINHA, José António - Revista Sete Palcos nº1.
(p.16) disponível em <http://alexandrepomar.typepad.com/alexandre_pomar/2012/06/fotografia-em-
moçambique-antes-de-1970.html>.
(p.18) imagem manipulada digitalmente a partir de imagem de Paul Jenkins, disponível em < http://www.
homespace.dk/tl_files/uploads/publications/Full%20reports/HomeSpace_Context_Report.pdf>.
(p.20) fotografias da autora.
(p.22) fotografias da autora.
(p.24) imagem desenhada a partir de imagem de Google Earth 2013.
(p.28) fotografia da autora.
(p.30) fotografia da autora.
(p.32) imagens disponíveis no vídeo disponível em < http://vimeo.com/44514401>.
(p.34) imagens manipuladas digitalmente a partir de imagens de Google Earth 2013.
(p.36) disponível em < http://saharareporters.com/gallery/photonews-price-urban-development-must-not-

F ON T E S  DAS  I M AG E N S
117
be-forced-evictions-amnesty-international>.
(p.38) imagens do vídeo da entrevista ao Sr. Tivane, pela autora.
(p.40) fotografias da autora.
(p.44) imagens desenhada a partir de imagem de Google Earth 2013 (parcialmente).
(p.46) fotografias da autora.
(p.48) fotografias da autora.
(p.50) fotografias da autora.
(p.52) fotografias da autora.
(p.56) imagem desenhada a partir de imagem de Google Earth 2013.
(p.62) fotografia da autora.
(p.64) imagens produzidas digitalmente a partir de fotografias da autora.
(p.66) fotografia da autora.
(p.70) fotografias da autora.
(p.72) fotografia da autora.
(p.74) fotografias da autora.
(p.76) fotografias da autora.
(p.78) imagens desenhadas pela autora.
(p.80) imagens desenhadas pela autora.
(p.82) fotografias da autora.
(p.84) fotografias da autora.
(p.86) fotografias da autora.
(p.88) fotografias da autora.
Todas as fontes da WWW disponíveis em Junho de 2013

ANEXOS
119
 ANEXOS
As entrevistas seguintes foram preparadas num momento prévio e, às perguntas elaboradas, 
responderam residentes do Bairro Polana Caniço B.
Latinha João Moronda, 35 anos – novembro 2012
Qual é a sua morada?
Não tem morada.
Quantas pessoas moram na sua casa? Que relação de parentesco têm?
Três pessoas: eu, meu marido e minha irmã. Eu estudo na escola de costura, o meu marido é 
pedreiro e minha irmã cose em casa, tem vinte anos.
Nasceram aqui ou vieram de outro sítio? Há quanto tempo aqui vivem? De onde vieram?
Há pouco tempo. Somos da Zambézia. Éramos casados lá. Ele veio cá. Quando chegou me 
chamou. A irmã veio depois, o resto da família ficou lá. Marido vinha em missão de serviço 
de pedreiro. Um senhor levou meu marido para fazer uma casa aqui no Maputo, em missão 
de serviço. Aqui ganhava mais dinheiro do que lá. Ele começou a viver com aquele senhor. 
Não era possível viver com ele e a mulher, então me chamou para vir cá e vivermos juntos 
nesta casa.
Como conseguiu este pedaço de terra? Havia já alguém a ocupá-lo?
Era terreno de um tio. Reabilitámos. Pagamos uma renda de 600Mt por mês. Comprámos um 
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terreno mas ainda não tem condições.
A casa sempre foi assim? Ou já foi de outros materiais?
A casa é de bloco. No ano 2000 era uma ruína, por causa das cheias. Depois reabilitámos, 
levantámos de novo.
Ainda vão ficar aqui muito tempo ou pensam que o bairro vai ser ocupado de outra forma?
Com o andar do tempo, havemos de mudar para esse terreno [o outro que ainda não tem 
condições]. Há de levar muito tempo, porque é preciso entulhar o terreno para começar a 
fazer construção.
Como delimitaram o talhão?
Dantes, era machamba. No andar do tempo, as pessoas foram comprando para fazer terreno 
de casa. Delimitámos o terreno em conversa com a vizinha. Quem conhece é o chefe dos 
terrenos das machambas. Ainda não temos chefe de quarteirão. Ele dividia e falava ‘vende ou 
não?’, então ele falava e já sabia.
Tem documentação da casa?
É por palavra, ainda não registámos.
Aluga o terreno? Ou já vendeu alguma parte a alguém?
É todo nosso.
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Paulina Mondlane, 40 anos – novembro 2012
Qual é a sua morada?
Polana Caniço B, do outro lado do campo de golfe. Hospital Polana Caniço A. Quarteirão 
nº32. Rua, não tem.
E se eu lhe quiser enviar uma carta?
[abana a cabeça, transmitindo que não é possível]
Quantas pessoas moram na sua casa? Que relação de parentesco têm?
Eu, o irmão mais velho, Miguel, a cunhada, Nomteb e os nove filhos – o mais velho tem 22 
anos e o mais novo tem 3. Somos muitos!
A casa sempre foi assim? Ou já foi de outros materiais?
É de bloco. No início era caniço, antes de 2000 já era bloco. No início tinha dois quartos, 
dispensa. Num lado, pusemos mais um quarto e uma sala e, do outro lado, uma cozinha. A 
casa de banho também é de bloco, mas fora.
Nasceram aqui ou vieram de outro sítio? Há quanto tempo aqui vivem? De onde vieram?
Nasci em Gaza. Pequenina, vim para o Maputo com os pais. Morámos no jardim, eu com o 
meu irmão. Mudámos para aqui porque lá vivíamos num prédio e vimos que... meu irmão é 
que escolheu viver aqui!
Ainda vão ficar aqui muito tempo ou pensam que o bairro vai ser ocupado de outra forma?
Não sei se vamos ficar. Mas acho que o plano é para demolir todo o bairro.
Como conseguiu este pedaço de terra? Havia já alguém a ocupá-lo?
Já tinha gente, comprámos a essas pessoas.
Como delimitaram o talhão?
Já estava marcado.
Tem documentação da casa?
Acho que tem, o meu irmão é que sabe.
Aluga o terreno? Ou já vendeu alguma parte a alguém?
É todo nosso.
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Dina Roque Vasco, 26 anos – novembro 2012
Qual é a sua morada?
Quarteirão 55, não sei a rua.
Quantas pessoas moram na sua casa? Que relação de parentesco têm? E o que fazem?
Dez pessoas. Eu, marido, três cunhados e cinco filhos, o mais velho tem 13 anos e o mais 
pequeno tem 2. Eu estudo, o marido é vendedor e os cunhados, dois fazem o mesmo trabalho 
e o outro está doente.
Nasceram aqui ou vieram de outro sítio? Há quanto tempo aqui vivem? De onde vieram?
Há quatro anos. Antes morávamos no Choupal. Nasci na Zambézia. Vim há oito anos. 
Vivemos lá casados e depois viemos para cá.
Porque vieram para cá?
Só gostámos do ambiente. Meu marido vinha a trabalhar e depois viemos aqui. Meu marido 
escolheu viver neste bairro.
Como conseguiu este pedaço de terra? Havia já alguém a ocupá-lo?
Comprámos. Fomos ter com o chefe de quarteirão. Alguém que tinha aquele terreno nos 
vendeu.
A casa sempre foi assim? Ou já foi de outros materiais?
É de bloco, fomos nós que construímos. Não era nada, era só talhão. Construímos dois 
quartos, depois já tem uma sala, varanda, casa de banho, barraca, mas ainda não começou a 
vender nada, ainda continuam a construir.
Ainda vão ficar aqui muito tempo ou pensam que o bairro vai ser ocupado de outra forma?
É para ficar aí mesmo. Só pensamos sair quando temos de ir visitar a família, e é só. Mas não 
sabemos se a cidade de cimento vem...
Como delimitaram o talhão?
Uma pessoa [teve] que negociar as extremas. [desenha na areia um retângulo] Aqui é vizinho, 
aqui é vizinho, e aqui e aqui também.
Então para ir até sua casa tem de passar no terreno de outras pessoas?
Sim, no terreno do vizinho.
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Aluga o terreno? Ou já vendeu alguma parte a alguém?
Ficou sempre assim. Não estamos a pensar vender. Como temos família, tem filho...
Tem documentação da casa?
Tem papel, tem documento. Chefe quarteirão assinar para o terreno ser do outro e [passar a] 
ser nosso.
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Maravilha Ernesto, 38 anos – novembro 2012
Qual é a sua morada?
Quarteirão 53, não tem rua.
Quantas pessoas moram na sua casa? Que relação de parentesco têm? O que fazem?
Eu, marido e o filho dele, que tem 13 anos. O meu marido é guarda.
Nasceram aqui ou vieram de outro sítio? Há quanto tempo aqui vivem? De onde vieram?
Há muito tempo. Depois das cheias de 2005; antes no Polana Caniço A, depois mudámos para 
aqui. Mudei para viver com o meu marido, antes morava com o irmão.
A casa sempre foi assim? Ou já foi de outros materiais?
É de bloco, já estava construída, já era do marido.
Ainda vão ficar aqui muito tempo ou pensam que o bairro vai ser ocupado de outra forma?
Estou à espera do projeto para sair, é para o bairro todo. Depois, vou procurar.
Como conseguiu este pedaço de terra? Compraram?
Aquele tempo não comprava, estava a dar... Eu já não sei!
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Helena Gabriel, 28 anos – novembro 2012
Qual é a sua morada?
Quarteirão 53, porta nº 124.
Quantas pessoas moram na sua casa? Que relação de parentesco têm?
Eu, marido e tem uma filha.
Nasceram aqui ou vieram de outro sítio? Há quanto tempo aqui vivem? De onde vieram?
Desde 2001. Morava lá na terra, em Inhambane. Casei lá e depois vim para cá, a filha já nasceu 
aqui.
Porque vieram?
Porque o meu marido procurava trabalho. Era perto da cidade, era perto do trabalho dele, na 
cidade.
A casa sempre foi assim? Ou já foi de outros materiais?
É de bloco, fomos nós que construímos.
Como conseguiu este pedaço de terra? Havia já alguém a ocupá-lo?
Tinha alguém, vivia lá. Vendeu o terreno e nós comprámos todo o terreno. A casa dele era 
caniço. Fizemos logo tudo – um quarto, sala e varanda. Chegámos lá, falámos com a pessoa 
que estava a vender, dar dinheiro, dar documento. Pertence a nós porque tem documento.
Ainda vão ficar aqui muito tempo ou pensam que o bairro vai ser ocupado de outra forma?
Acho que as pessoas vão sair. Estão a tirar as pessoas porque querem construir outras coisas. 
Então, quando chegar essas pessoas, nós ter de sair.
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As seguintes entrevistas são apenas conversas registadas em vídeo transferidas para o papel; 
não se trata de um conjunto de perguntas estruturadas anteriormente, senão do desenrolar 
natural do diálogo entre uma pessoa que procura entender algumas questões e outra que 
partilha memórias e pontos de vista.
Adolfo Tivane, neto do antigo régulo (família MpFumo) e residente no Bairro Polana Caniço 
B – novembro 2012
Soraia Fernandes: Eu gostava de saber como é que apareceram estes condomínios aqui e o 
Hospital Privado, como é que era aquilo antes, se lá moravam pessoas...
Adolfo Tivane: Aquela zona estava livre, não havia ninguém. Toda esta zona alta, todas estas 
pessoas são deslocados de guerra, que depois tornaram-se sedentários. 
SF: Então vieram de outros sítios do país a fugir da guerra?
AT: Fugir da guerra. Foram habitar aquela área ali. O que é que aconteceu? De novo veio a chuva 
de 2000. A terra de novo deslizou, da zona alta. Soterrou todas as casas. Fugiram novamente. 
E o espaço ficou de novo vazio. E o Município, penso eu, não sei, não  tenho detalhes disso, 
não posso falar porque não sei, autorizou a construção daquelas infraestruturas que existem, 
mas aquelas, só haviam machambinhas de pessoas e eu, o que eu sei, é que a entidade que 
construiu ali, que é o condomínio Bela Vista, naquele tempo queriam construir, indemnizaram 
algumas senhoras que tinham machambinhas ali, pequenas hortas, e não haviam casas. Os 
chineses vieram ali, porque aquilo foi o projeto do [pausa] o condomínio Bela Vista entregou 
aquilo aos chineses, indemnizaram algumas famílias que tinham pequenas machambas, lá, só 
machambas, não haviam casas, e construíram aquele hospital. É isso que aconteceu. Agora, 
as casas vieram sempre, como agora as pessoas veem de onde veem, querem espaço para 
construir na cidade. Sempre há conflitos de espaço, mas não porque o condomínio expulsou 
alguém ou ali aquele hospital, tiveram que tirar pessoas dali para construir aquelas casas, para 
pôr hospital ali, não, é mentira. Pura mentira! As pessoas não conhecem a história.
SF: Se bem que isso acontece nalguns sítios, não é?
AT: Ah, claro... Isso acontece, mas não tiram à toa. O que eu sei é que o Município prioriza 
diálogo. Quem quer espaço, vai dialogar com as pessoas de onde pretende espaço. Tem que 
reunir as pessoas e dizer o que quer. Se as pessoas aceitam ou não aceitam. Mesmo aqui, 
tem vindo pessoas. Mas é conversar com as pessoas que estão lá a viver. Não é chegar e dizer 
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que ‘olha, eu tenho um documento do Município, saiam daqui’. Nunca houve isso. Sempre 
priorizaram diálogo. Em troca o que é que querem as pessoas? Se é dinheiro, se é material de 
construção civil, há varias ofertas que as pessoas fazem para poder ter espaço perto da cidade. 
Cada um aceita ou.. 
SF: Negoceiam?
AT: Negoceiam, é isso que têm feito. Agora, chegar... Eu, não tenho nenhum caso aqui nesta 
área que alguém chegou com um documento qualquer a chegar que ‘olha, tenho autorização 
máxima, saiam daqui’. 
SF: Primeiro falam sempre com as pessoas?
AT: Falam. Mesmo aqui este condomínio, o Matchiki Village, essas casinhas, houve um pouco 
de conflito com os residentes
SF: Porque aí moravam pessoas?
AT: Não, não... Aquele espaço onde o projeto foi erguido pertence ao Clube de Desportos da 
Costa do Sol, só que queriam esticar para cá. É aí, onde houve conflito.
SF: Porque aí já havia pessoas?
AT: Sim, porque aí é uma zona residencial. Mas sendo uma zona residencial tinha de haver 
consenso, se nos cedemos à Costa do Sol ou não. Havia uma reclamação da parte da Costa do 
Sol que reclamava aquele espaço onde está a Escola Francesa. Eu vivi esse assunto de perto. E 
aquela Escola Francesa foi cedida o espaço pertencente ao Costa do Sol. Nós tivemos de entrar 
em conversações com o Clube de Desportos da Costa do Sol, a sua direção, o Sr. Rita teve em 
frente desse processo, e chegou-se à conclusão de que ‘sim, se existe conflito entre... o Costa 
do Sol, foi roubado o espaço’, é um conflito, que opõe o Costa do Sol e o Município, não tem 
nada a ver com a população residente na zona. E não tem nada o Município que compensar o 
espaço que tirou o Costa do Sol pela zona da população. Não, uma coisa não tem nada a ver 
com outro. Portanto, chegamos à conclusão que não. Costa do Sol tem espaço suficiente para 
pôr o seu projeto aqui e colocaram o Matchiki Village ali, e assunto encerrado. O Município 
esteve envolvido nisso, o Governo Central também, mexemos quase todas as instituições 
governamentais e inclusive a Presidência da República; o Ministério da Administração Estatal 
mandatou o inspetor do Estado, o Sr. Júlio N’Chola ou qualquer coisa assim, falou connosco, 
ouviu a população, a posição da população, o próprio Presidente da República envolveu-se 
nisto, em pessoa, procurou saber mais detalhes sobre a situação que opõe a Costa do Sol e a 
população. Tudo ficou esclarecido, em paz, nunca houve usurpação do espaço aqui na nossa 
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zona. Felizmente, felizmente! Mas pronto, o barco está a andar, não sabemos onde vai atracar. 
Os condomínios estão aqui, há uma pressão tal, mas, graças a Deus, estamos em paz.
SF: Ainda, não é?
AT: Por enquanto, por enquanto! Tem-se priorizado o diálogo, e isso é muito importante para 
não haver conflitos.
SF: Se bem que se pode dialogar e falar de indemnizações. Mas e os meus vizinhos? Deixa 
de haver esse sentido, não é?
AT: Bom, a amizade constrói-se com a vida. Mesmo, para onde for a pessoa, vai construir 
amizade. O Homem não vive só. Por mais que tenha tudo, que julgue ter tudo, mas precisa do 
outro para poder viver. Não é por aí que a gente analisa as coisas.
Primeiro, é a questão do emprego: nós todos temos emprego aqui na cidade. Imagine que me 
tiram daqui, vão-me colocar, não sei... lá para Marracuene; por mais que me deem um milhão 
hoje, o dinheiro vai acabar e depois, como me vou arranjar? E para nossa classe pobre, quando 
recebe um milhão, há toda uma festança, que é para demonstrar aos demais de que... Então, 
a gente entra em fantasia. Está a ver? E acabamos gastando o dinheiro às vezes sem conseguir 
nem construir a casa que tínhamos antes. O nosso medo é perder o emprego porque nós 
estamos aqui, eu vou aqui vou a pé no serviço, não preciso de carro, daqui para a cidade 
são vinte minutos. Mas se eu for viver para Marracuene, para a Manhiça, não sei para onde 
podem ir-me colocar, como vou-me arranjar?
SF: Pois, porque os empregos estão na cidade...
AT: Estão na cidade! O conflito de terra aqui na cidade é exatamente isso. O dinheiro vai-
me dar, tudo bem, porque vamos negociar, está bom, depois vou gastar. Depois do dinheiro 
acabar? Como é? É este problema. Os nossos filhos, as escolas superiores, estão aqui na cidade. 
Temos filhos que já estão no superior e estão no ensino médio e estão nas escolas primárias. 
Ter que interromper as aulas porque é no fim do ano que temos de nos movimentar para o 
outro lado, toda uma confusão... Aqui temos água, está a ver? Tivemos aqui um projeto do 
governo, tivemos água aqui. Mandaram pôr torneira. Mas há sitio lá, que não tem água, nem 
de poço. Está a imaginar isso? Nem escola, nem hospital, nem posto policial, nem linha de 
transporte. Temos de começar tudo de zero de novo, desbravar a mata, erguermos nas nossas 
casas. Sempre vamos ser deslocados da nossa própria terra. A independência não vai-nos dar 
nada. Nada! Não deram importância! Esse é o grande problema. Estamos a ver pessoas que 
têm dinheiro - nós queremos pessoas que tenham dinheiro para poder nos dar emprego, dar 
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outra visibilidade ao país, tudo bem –, mas eles têm meios, têm carros, tem tudo. Podem fazer 
chegar a Marracuene ou Manhiça em 23 minutos. Porque é que não vão para lá desbravar a 
mata? Erguer lá uma nova cidade? Criar dinâmica naquela zona? Aquela população também 
quer emprego bom. Quer um bom salário, viver de machamba. Descansar um pouco, mudar 
a juventude de lá, também. Querem uma nova dinâmica em que aparece uma discoteca, 
aparece um restaurante, um hotel, etc., etc.. É preciso essas coisa lá também. Mas não querem 
isso, todos querem se confinar aqui na cidade. O empresário vem de onde vem, intrujado de 
dinheiro, e quer-se acotovelar aqui na cidade onde está tudo uma disputa de negócios, que 
nem há espaço para eles. Porque é que não vão para lá? Eu não sei quem está a errar nisso 
tudo, eu não sei, eu juro que não sei. 
SF: Todos querem a cidade, o centro...
AT: Mas sabe que tem terras virgens que nem uma pá tocada pelo homem? Mas não querem 
ir para lá, querem onde a população esta lá já, cinquenta, cem anos, gerações em gerações 
foram-se trocando para lá. Eu sou da família do régulo. Há gerações e gerações, eu estou aqui. 
Mas sou obrigado a sair da minha terra? Que me viu nascer, que viu nascer os meus avós, os 
meus bisavós? Está a ver o que é isso? Há coisas que são boas, outras não são.
SF: O dinheiro não faz tudo...
AT: Não faz tudo, não. Para mim não tem interesse vir aqui alguém me dar um saco cheio de 
dinheiro.
SF: Porque há outro valores...
AT: Porque há outro valores e estou a perder. Nasci aqui, os meus avos, tudo, toda a vida. Só 
para te dar uma ilustração, para ter uma ideia: eu nasci onde agora é pista ATCM [Automóvel 
e Touring Clube de Moçambique] , quando quiseram erguer a pista, deslocaram a minha 
família para aqui. Mas depois, em 1970 veio o FACIM, comprou aquele espaço todo, do outro 
lado da rua, é uma rua que faz assim; do outro lado da rua é um espaço que juridicamente 
pertence à FACIM, que comprou... Em 1970 indemnizou toda a população daqui do Campo 
da Costa do Sol até lá no Bairro do Triunfo. Isto aqui [referindo-se ao lugar da pista] é bairro 
Costa do Sol, Triunfo era uma agência que construiu aquelas casas. E não tem mais nada, 
isso... Passamos de onde agora está a ATCM para a zona que a FACIM depois adquiriu em 
1970, para cá. Tudo bem, estamos na mesma zona, até. Apenas é só tirar a panela de uma 
lareira para a outra. Mas desta vez não pode ser isso. É sair definitivamente da zona, mesmo. 
Veja só: a minha família é a família do régulo, o chefe tradicional disto, família do Matchiki-
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Tchiki. Se nós sairmos daqui para Marracuene, lá há outro chefes, já deixamos de ter o poder, 
perdemos o poder, por força de mudança. Lá nós não seremos mais chefes tradicionais. Aqui 
nós temos respeito, somos símbolos disto. 
É essa a nossa questão; não só a minha, por causa de toda a zona, as pessoas já estão aqui, têm 
alicerces aqui. Mas o Município está a acautelado dessas situações. Pode haver um ou outro 
caso, mas até aqui tudo bem. (...) Isso é falta de honestidade, talvez. Eu não sei onde é que há 
falhas, eu não posso atirar pedras para ninguém porque partimos do principio que alguém diz 
que a terra é do Estado. Sendo do Estado, alguém é terra do Estado. Sendo a terra do Estado, 
cabe a essas caras que respondem pela gestão do solo urbano acautelar essas coisas de que a 
população tem direito de viver lá.
O que eu defendo é que quando aparece um empresário de grande envergadura que quer 
montar uma infraestrutura de beneficio público, com não sei o quê, que pode ser um hotel ou 
não sei o quê, é um edifício público que vai movimentar pessoas, pedreiros, etc., etc., durante 
a construção e depois da construção vai precisar de empregados de quarto etc., etc., tudo 
bem: traz emprego, traz beneficio, etc.. Mas tem que haver uma concepção. Tinha que haver 
um entendimento entre a parte que poderia ser uma coisa assim: construir casa – porque nós 
ocupamos muito espaço, construímos assim de uma forma de expansão; podiam erguer um 
prédio. ‘População, precisamos deste espaço.’ Então, neste prédio sei lá, tem 30 andares ou não 
sei o quê, cada um com o seu apartamento, e fica lá. E ele fica com o resto do espaço e faz o 
que quiser. As pessoas não saem do seu lugar, quem que não quer boa vida? Quem?! Uma casa 
construída, com outras condições, é só uma questão de disciplinar as pessoas: olha, para viver 
neste tipo de casa é assim, assim e assim. E as pessoas são educadas, para poder se adaptar 
à nova situação, ninguém nasceu no luxo, nós somos africanos, somos assim, mas temos de 
ser educados a ter de nos adaptar a essa situação de viver em altura em vez de viver assim em 
espaço. Temos que ficar assim. ‘Em vez de saírem da vossa zona, você é a tua casa, está aqui: 
está à esquerda, entendeu? É a casa nº 10. Não se esqueça, casa nº 10, à esquerda, é a sua casa! 
Casa nº 7, à direita, é a sua casa.’ [risos] É assim, ninguém pode se chatear. As pessoas não 
saem da sua terra, continuam lá, convivendo com o novo empreendimento ao lado, até pode 
ser benéfico. Devia ser esse modelo. 
SF: Mas se forem casas, já não dá emprego a ninguém, só durante a construção...
AT: Não, não dá emprego a ninguém. (...) Eu conheço aquela escola de caniço, e já estava a 
cair. Aquela escola é onde todas as nossas crianças estudam, aquilo e de benefício público, ao 
contrário de todas essas escolas que nós temos aqui ao lado [referindo-se à Escola Portuguesa 
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de Moçambique, à Escola Francesa e à Escola Americana]. Não sei quanto é que é, nem 
quero saber. Porque eu sei que jamais teria condições de pôr os meus filhos lá. É perto, muito 
perto, são dois minutos. Mas são vinte horas ou mais ou uma eternidade para os meus filhos 
chegarem àquela escola. É aí a diferença, onde a riqueza disputa com a pobreza. Lado a lado. 
É muito triste. (...) Há pouco tempo aconteceu em Manhiça, o Município teve que tomar 
medidas, não sei se houve conversas ou não, que tiveram de andar a entregar casas e cortar 
mangueiras e deitar casas abaixo. São coisas do Terceiro Mundo.
SF: Eu passo aqui a pé todos os dias. E reparei que, numa semana, pavimentaram a estrada 
de terra até à entrada do Hospital Privado. Vim depois a saber que era por causa da 
inauguração, à qual ia o Guebuza [Presidente da República].
AT: Ai, exatamente! Ainda bem que você sabe! Para enganar o Presidente. Sabe que sua 
Excelência [referindo-se ao Presidente da República Guebuza] nunca há de vir aqui a pé, dar 
voltas, então fizeram aquilo às pressas só para inglês ver e, pronto, Sua Excelência entrou ali, 
visitou o hospital, inaugurou, saiu, foi embora e pensa que a estrada para cá continua.
SF: Nesse dia, eu até disse na obra ‘convidem o senhor presidente a inaugurar o golfe, pode 
ser que pavimentem tudo até lá...’
AT: [risos] Acho que nesse dia vão pôr isto tudo maravilhoso. Até disse ‘Mas o que é que 
se passa? Porquê tanta correria nisto? Será que há de chegar lá na nossa zona?’ Então eles 
disseram ‘não, vem Sua Excelência, para inaugurar o hospital privado.’ E eu disse ‘Ah sim, 
sim... Agora estou a ver. Então querem enganar o Presidente? Para sua Excelência chegar aqui 
e dizer ‘Ah, está tudo bem, a estrada em ordem’’.
Eu defendo que o Município tem de ter homens sérios, homens sérios que saibam defender 
a populações o solo urbano que está sob gestão do município. Não há disputa nisso. Mas 
existem estes casos em que aqui dentro da cidade de Maputo não há espaço livre, todo o 
espaço já está habitado. O que deviam negociar com alguém, quando aparecem empresário 
ou alguém interessado em montar um projeto é ‘você vai construir um prédio lá, para colocar 
aquela população que está lá. O espaço que vai ficar remanescente, então você monta o seu 
projeto.’ Então manda arquiteto, manda topógrafo, veem fazer o seu trabalho, ver se dá ou se 
não dá, fazer aqueles trabalhos técnicos. Eles têm todo o pessoal que podem. Manda arquitetos 
primeiro, para ver se o projeto que ele tem e o espaço que ele pretende e o prédio para albergar 
os residentes que estão lá pode dar ou não ao solo. Esta gente sabe, tem todo o material, 
tem homens, tem capacidades, tem tudo. O que é preciso e pôr as pessoas a trabalhar. Em 
vez de tirar as pessoas, ergue um prédio, coloca lá as pessoas. ‘Você, Mário, fica à direita; 
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você, Ernesto, fica à esquerda; você é nº10; você é nº15, está aqui o seu documento.’ Eles têm 
toda uma maquinaria que ao pôr a funcionar pode dar certo. Então o espaço remanescente, 
colocam o que eles querem. É que nós construímos assim em expansão, não em altura. Em 
altura poupa espaço. Então, quem não quiser viver lá, vende ou aluga, vai viver no campo, mas 
isso vai partir já da vontade da própria pessoa. É possível, é possível.
SF: O ideal seria que melhorassem, só.
AT: podem vir os chineses, os ingleses e franceses e tudo que estaríamos bem, nessa ordem 
que em vez de tirar as casas das pessoas, constrói casa. ‘olha, saiam dessas casas precárias 
e entrem aqui.’ Mas tinha de ser uma política, tinha de ser política do país, uma lei, isto já 
transformado em lei do Município: você quer espaço na zona urbana, a lei é esta! Cumprir, 
haver uma fiscalização da qualidade das obras, etc., etc., etc.. Senão podem pôr areia aí num 
castelo e depois aquilo cai.
Nós cá não temos meio, não tem nem bicicleta, não tem nem motorizada. Por mais que me 
deem vinte milhões, um dia vai acabar. E depois? É isso, minha irmã...
SF: Mas então, este bairro aqui já existia antes da independência?
AT: Muitíssimo antes, nem se falava de independência nem de guerra.
SF: Mas chamava-se Polana Caniço B ou tinha outro nome?
AT: Não, esta zona, de Polana Caniço B, é depois da independência, porque houve uma 
mudança de nome, etc., etc., como também houve aí a Pinheiro Chagas que virou Eduardo 
Mondlane, etc..
SF: Isto antes era o quê?
AT: esta zona chama-se Dlomana, que é o primeiro régulo dos MpFumo, esses que já deram 
nome à cidade de Maputo, que no princípio se chamava Mpfumo...
SF: E como é que decidiam quem era o régulo? Tinha alguma relação com o governo 
colonial?
AT: Não, governo colonial nunca decidiu sobre quem devia ser régulo. Segundo o que me 
contava meu avô, quando chegaram os portugueses aqui, encontraram essas chefiaturas que 
existiam. Já existiam, apenas oficializaram, para conhecer de que esta zona quando chegava 
aqui ‘o interlocutor desta zona é fulano’, ‘então você é que é chefe daqui’. Então, vão a uma 
outra área, ‘quem é o chefe?’ Epá, pronto, oficializavam esses chefes que, apenas oficializaram 
e passaram a trabalhar come eles. Apenas para facilitar a administração territorial.
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SF:  Mas o governo colonial distinguia muito cidade de cimento da cidade caniço, não era?
AT: Bom, isso penso que em todo o lado, mesmo no Rio de Janeiro, há favelas. Não porque há 
uma separação, é porque há poderes diferentes. Há quem tem mais, pode viver na cidade. Há 
quem tem menos, pode viver onde... 
SF:  Mas aqui chamavam cidade de caniço, não era?
AT: Não chamaram de caniço por causa disso, porque podíamos dizer isso em Gaza, mas lá 
não há Polana Caniço, mas tem casa de caniço. É porque esta zona , predominantemente, tem 
caniço por causa dessas baixas, está a ver? Estamos aqui a falar, e estamos rodeados de caniço. 
É terra de caniço. Chamava de Polana Caniço exatamente pela abundância de caniço natural, 
que nasce assim de qualquer maneira. Isto era só caniço, de ponta a ponta. Mata de caniço. E 
por isso que chamam de Polana caniço. Não é por causa das casas... Não... as pessoas pegavam 
no caniço e é material local, fácil acesso, baixo custo. Não é porque houve essa separação. 
Quando deram Lourenço Marques à cidade eu acho que é porque a cidade tem de ter um 
nome, e escolheram o homem, o tal Lourenço Marques, como também entendemos mudar 
para Maputo. Eu penso que uma coisa não tem nada a ver com a outra. A nossa situação 
aqui é porque estamos na terra de caniço. Se nós formos a partir de onde está o Centro de 
Conferências Joaquim Chissano, começava lá o caniço e vai até lá. É terra do caniço, isto.
SF:  Começava lá, mas agora já é cimento quase até...
AT: Sim. A cidade está a crescer. Construiu-se mais, depois da independência. Quase que 
fizemos outra cidade do Maputo em comparação àquela que foi encontrada depois da 
independência. Construiu-se mais. Está-se construindo, a alta velocidade. Apesar da crise 
mundial, mas espantosamente aqui se constrói. Sim, aqui constrói-se à velocidade da luz. E 
isso aí é bom, temos mais emprego, temos mais pessoas. Só que o desenvolvimento da cidade 
não pode ser em prejuízo da população. Não pode ser assim. Pelo contrário, devia contribuir 
para a população levantar um pouco os seus rendimentos, a sua vida social, aumentar o nível 
de vida, o padrão de vida tem de subir um pouco. Mas não, estamos a ver pessoas cada vez 
[mais] sem pão na boca. É preocupante. Aqui a gente e vira um pouco, mas imagina para o 
interior, quando se depende somente da enxada, quando há seca, quando há bolsas de fome. 
Paciência..
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Lourenço Tinga, residente no Bairro Polana Caniço B – novembro 2012
Soraia Fernandes: Aqui, nesta casa, vive sozinho, não é?
Lourenço Tinga: Aqui, por enquanto, eu vivo sozinho porque a minha esposa faleceu. Mas 
tenho um sobrinho, uma ou duas pessoas.
SF: Quando vieram para esta casa eram quantos?
LT: Aqui? Éramos eu e duas crianças... Éramos cinco!
SF: Era o Sr. Tinga, a esposa e tinham três filhos?
LT: Três filhos, sim!
SF: E viviam só os cinco, não é?
LT: É.
SF: E como é que vieram para cá? Nasceu aqui ou vieram para cá?
LT: Não, eu sou natural de Inhambane. Depois, em 1963, eu saiu de Inhambane para cá. Ainda 
era  época colonial.
SF: Vieram logo para aqui ou viveram no centro de Maputo?
LT: Eu, quando cheguei aqui, era eu sozinho. Eu trabalhava lá nos quintais lá, eu vivia lá 
na cidade. Então, daí, quando eu comecei a trabalhar nas obras, por aí, então arranjei uma 
mulher e casei. Comecei a viver no Instituto, lá em cima, no bairro coiso... Malhangalene! 
Comecei a viver lá sozinho, casei e quando estou lá mais para bem, bem do casamento, já 
oficial, aí eu já estive aqui. E já tinha mudado a residência do Malhangalene para aqui, aqui já 
é Polana B. E pronto.
SF: Isto é Polana Caniço B há muitos anos?
LT: Sim, desde 71. Antes da independência!
SF: Antes da independência?
LT: Antes da independência!
SF: Já era Polana Caniço B? Portanto, na época colonial este bairro já existia?
LT: É, existia sim!
SF: E tinha muita gente? Ou foi dos primeiros?
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LT: Tinha pouca gente, tinha pouca gente.
SF: Agora tem mais, ou não?
LT: É, tem muito mais... (...) [Quando vim para cá] havia algumas pessoas, mas era uma casa 
assim, num lugar... Era muita pouca gente. Era, quando a gente chegava aqui era um pouco 
mato, assim. 
SF: Havia alguém que vendia os talhões ou cada um ocupava onde queria?
LT: Não, era a pessoa que vendia aqui terrenos era um régulo, assim, no tempo colonial. Ele 
também só não vendia só, tinha de dar qualquer coisa. Não podia existir num lugar sem ser 
conhecido pelos régulos.
SF: Tinham de pagar?
LT: Tinha de pagar qualquer coisa.
SF: E foi muito caro o terreno?
LT: Não, não foi muito caro.
SF: E depois, quando vos vendia, dava algum documento?
LT: Não, não. Nada.
SF: Deixava só que vocês viessem para aqui viver.
LT: Sim, só.
SF: Então e se vocês viessem para aqui viver e não lhe pegassem?
LT: Eh... isso não podia existir. Também não era quase nada. Era pouquinho. Era também 
tinha que, é saber que eu tenho tantas pessoas no meu coiso, no meu lugar, não é? Então, 
de qualquer maneira, tinha de arranjar maneira de lhe dar, ou é bebidas ou é uma coisa 
qualquer... Para ele também ficar satisfeito! É assim... 
SF: Em que ano se mudou de Malhangalene para aqui?
LT: De Malhangalene para aqui, parece que foi 71.
SF: Antes da independência?
LT: Antes da independência! Ya...
SF: E depois da independência, isto manteve-se ou houve diferença? Em 75 foi a 
independência, não é? O que é que aconteceu a este bairro? Veio para cá mais gente, 
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menos gente?
LT: Ya, quando a gente já recebeu a independência, já começou a aparecer muita gente. Ya... 
Mas quando muito também é aqui ficou cheio nos tempos da guerra.
SF: Da guerra da Renamo?
Ya, da Renamo contra a Frelimo. Foi o momento em que já recebemos muita gente, aqui.
SF: E as pessoas vinham de onde?
LT: Outros vinham de Gaza, outros vinham lá para a Catembe, todos os sítios.
SF: E vinham para aqui porque é perto da cidade?
LT: É, sim! Muita gente gostou daqui porque sabia que daqui aqui já... pode ficar a guerra, 
chegar a guerra mas não é...
SF: Porque aqui estavam mais protegidos, não é?
LT: É, estava mais protegidos, por isso muita gente correu para aqui.
(...) Estava-me a explicar que na independência dividiram os bairros. E então este ficou Polana 
Caniço B. E como e que é feita a divisão entre o Polana Caniço B e Polana Caniço A?
Aqui não foi por o seguinte, porque nos tempos havia esses bairros mas não era, chama-se 
Polana A ou Polana B, não. Era só, aqui havia um régulo, cada bairro havia um régulo, cada 
bairro havia um régulo, cada régulo tinha o seu nome mas também, aqui quando nos tempos 
que eu cheguei aqui, o primeiro régulo que havia aqui foi nos tempos coloniais, chamava-se 
Mucuvera. Então quando faleceu, entrou mais o quê? Quando o Mucuvera faleceu, entrou... 
o Matchiki-Tchiki! Quando eu cheguei aqui vim apanhar uma senhora que era filha do 
Mucuvera, ela estava no lugar do pai, quando o pai faleceu. Então quando o pai faleceu, aquela 
senhora já chamava-se rainha. Então pôr o marido dessa senhora no lugar do pai dela. (...) 
Aquilo que eu falei dos régulos, eu não acompanhei porque eu não estive. Vim acompanhar 
só um pouco, assim. Mas depois da independência, que é já quando começaram os bairros, 
cada bairro ter um secretário, e os chefes dos quarteirões. 
SF: Como é que o Polana Caniço b está dividido em quarteirões?
LT: O Polana B tem o quarteirão 1, lá em cima; o quarteirão 2... Para bem dizer: Polana B tem 
55 quarteirões. 
SF: Este onde nós estamos qual é?
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LT: Este aqui é o 54. 
SF: E esta coisa do campo de golfe, quando o Sr. Tinga veio para cá, já existia?
LT: Existia, sim. 
SF: E quem é que ia para lá jogar?
LT: Vinha sempre estrangeiro. Portugueses e também os estrangeiros da África do Sul, vinham 
também, vinham jogar.
SF: Mas aqui não havia quase nada, não era? Era mato?
LT: Era mato, mas este campo, aqui, quando eu cheguei aqui, este campo tinha alguns poucos 
anos, porque este campo ao pé do Hotel Polana, onde é uma igreja, assim, católica. Então, 
viram que não dá para ficar esse campo aí, não há lugar, não há espaço porque já todo o lado 
era ocupado pelos prédios. Então, tiraram o campo já para aqui. 
SF: E como é que iam para o campo? Havia uma estrada ou era esta mesmo?
LT: É esta aqui.
SF: É a mesma estrada?
LT: É a mesma estrada e mais aquela Avenida Marginal que vai para a praia, vinham os 
estrangeiros por aí e eram essas duas estradas. É muito tempo. A Julius Nyerere também. 
Vinha por aí, então descia pela Escola Portuguesa, por aí e apanhava esta entrada daqui.
SF: Mas este campo divide o bairro? É Polana Caniço B aqui e lá?
LT: Não, não. Só esse campo ocupa um bocadinho Polana B e mais lá na ponta, lá, tem um 
bocadinho comprido, vai até mais adiante, lá. E lá já é bairro quê, quê, quê, quê?! Aquele outro 
bairro ali... Ocupa dois bairros.
SF: Então mas as pessoas que atravessam o campo, vão de onde para onde?
LT: Que atravessam por aqui? Há um mercado ali, chamado Xiquelene.
SF: Então este campo aqui sempre existiu? As pessoas quando vinham para aqui morar já 
sabiam que esse campo existia, não é?
LT: É, já sabiam.
SF: Quando veio para cá, não havia escolas, não havia nada?
LT: Não, não havia escolas. Nesse lado aqui onde eu estou não havia quase nada! Então, a 
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primeira escola, aqui, chegaram... Assim como a senhora apareceu aqui, com um projeto.
SF: Um arquiteto?
LT: Ya, chegou um grupo que se chama, uma pessoa de fora também... Amizade Sem 
Fronteiras! E quando chegaram os Amizade Sem Fronteiras, vieram ter comigo, pedindo-
me lugar para a gente pôr uma escola. Disseram ‘temos essa preocupação porque as crianças 
daqui às vezes saem daqui, atravessam a Nyerere, por lá em cima, para ir depois apanhar uma 
escola’. As outras crianças saiam daqui para o Bairro do Triunfo. E assim, as outras crianças, 
e algumas crianças perderam a vida, foram atropelados lá em Julius Nyerere, à procura de 
uma escolinha. Então, quando eu recebi essa coisa, a Amizade Sem Fronteira, esse projeto, 
eu fui mostrar aquele bairro lá, então fui ter com o senhor secretário de bairro e ‘recebi 
uma proposta, uma brigada que precisa um lugar para fazer uma escola’; então, eu chamei i 
secretário, fomos juntos ver aquele lugar; o secretário aceitou. Então fizeram essa escolinha. 
Chama-se Escola Amizade Sem Fronteiras. Já muita criança teve nessa escola, aí. 
Então, este aqui, quando começaram aqui uma senhora dar aulas, era poucas crianças, também 
num lugarzito, não tinha nem um espaço como este aqui. Era um lugar muito pequenino, 
havia uma casa dessa de religião chamada Mazione; então, essa senhora veio ter comigo aqui 
para eu dispensasse um pouco de espaço que era para ela sair para qualquer criançada toda, 
para as crianças todas virem aqui. Então, eu aceitei. Aí, na minha frente, eu cortei mesmo por 
aqui, ‘aqui pode ocupar esse lugar’. Havia aí cajueiros meus, uma mafureira1, eu não interessei 
por ver as crianças estar sofrer. Então, dei esse lugar. Até já fizeram uma escola assim. Veio 
esse primeiro grupo aqui, e fizemos em caniço. Então quando chegou esse projeto também, 
recebemos; fizemos, a população aqui. Então, assim começou por aí. O caniço conforme já 
era, ainda há caniço aqui. Por aí, até à data de hoje, fui eu que dei esse lugar aqui, para as 
crianças.
1  Mafureira – Moçambique Árvore meliácea, de cujas sementes se extrái um óleo, com que os negros tem-
peram suas comidas. Definiçao consulta em linha: http://www.dicio.com.br/mafureira/
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É importante  perceber que lá é uma expressão usada frequentemente pelos moçambicanos, 
normalmente auxiliada por um gesto que indica a direção; significa, pelas minhas conclusões, 
que é longe, distante.
Conversa informal, registada posteriormente num caderno, com um jovem que ajudou na 
obra durante dois dias, residente no Bairro Polana Caniço B – novembro 2012
– Moras aqui neste bairro?
– Sim, no Polana Caniço B.
– Mas deste lado ou do outro lado do campo de golfe?
– Deste! Do outro é Polana Caniço A. Aqui é B.
– Mas é só isto aqui? É pequeno!
– Pequeno?! Não, é grande! Já foste lá?
– Não, hei de ir.
– Aqui ainda é Polana Caniço B, mas vai desaparecer. Aqui vai ser condomínio.
– Como é que tu sabes?
– Ah, sei... Vêm brancos ver isto, tirar fotos.. aqui vai ser condomínio. Foi o que aconteceu lá, 
onde estão aqueles...
– Então e as pessoas, o que é que fazem?
– Ah, têm de se virar... Eles dão dinheiro! Depois, as pessoas vão lá no meio do mato e 
constroem outra vez. Mas isto aqui vai desaparecer... isto tudo! Vai ser condomínio.
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Conversa informal, registada posteriormente num caderno, com uma criança que estudava 
na Escola Comunitária, no caminho de regresso (da Escola para a paragem do chapa, junto 
ao Mercado do Peixe e ao Clube Marítimo, em direção à cidade de cimento) – novembro 2012
– Vais para casa?
– Vou!
– É onde?
– Vou até ao mercado do peixe para apanhar o chapa e depois vou para lá (apontando na 
direção da cidade de cimento)
– Ah, no Marítimo?
– Sim, apanho aí o chapa. Depois vou até lá.
– Ih.. vives na cidade?! [ar de espanto] Naquela cidade, lá?!
– Sim. E tu, onde vives?
–  Lá, no Marítimo. Tem um muro lá, não é? Eu moro lá depois desse muro.
– E vives com quem?
–  Somos muitos. Tem pai, tem mãe, tem criança... Quando entras lá só vês criança, ih...
– Quantos irmãos tens?
– A Dema [que caminhava ao lado], a [e continua a dizer os nomes dos irmãos, contando 
pelos dedos].
– Então são sete?
– Ih, não! Somos muitos...
– Então diz lá outra vez quais são.
[repete o nome dos irmãos, contando pelos dedos]
– Então, quantos dedos tenho aqui?
– Seis! [eram oito]
– Conta lá bem!
– Um, dois, cinco, dez...

ANEXOS
163
– Então não são oito?
– É!
– Com o pai e a mãe, são dez!
– Ih, somos mais! Dez é pouco, nós somos muitos.
– Quantos anos é que tens?
– Eu tinha 10.
- Então e agora, quantos tens?
- Completei 10. Mas agora já fiz 11, 13, 15. É, eu tenho 15 anos!
[aparentava ter, no máximo, dez anos]
- 15? Não tens nada, estás enganado. Deves ter uns 10.
- Não, tenho 15, juro! Vou fazer 20!
– 20??! Eu tenho 24!
– Tens 24?!
– Sim. Quantos é que pensavas que eu tinha?
– Pensava que tinhas 18!
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